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Prólogo 
 
 

 

El 28 de noviembre de 2011 tuvo lugar en el Centro de Estudios Políticos y 

Constitucionales de Madrid, con el patrocinio de la Dirección general de Relaciones 

Institucionales del Ministerio de Defensa, el acto Memoria Militar y Valores 

Constitucionales en la Península Ibérica, organizado por las asociaciones Foro 

Milicia y Democracia de España, y la Associação 25 de Abril de Portugal. 

 

La Asociación Foro Milicia y Democracia (FMD) nació en el año 2003 con la 

intención de defender los valores democráticos en el seno de las Fuerzas Armadas 

españolas. Entre sus principales objetivos destacan: 

1.- Asumir la defensa de la democracia, de las libertades y de los derechos humanos, 

como sistema de valores esenciales para la sociedad española velando para que se 

integren y mantengan dentro de las Fuerzas Armadas en calidad de reglas morales 

institucionales. 

2.- Asumir la defensa, y participar si fuera preciso en ella por todos los medios legales, 

de aquellos militares que se vean discriminados o amenazados por la defensa del 

sistema de valores relacionado en el párrafo anterior. 

3.- Difundir, para el conocimiento público y la reconstitución de la memoria histórica 

española, las actividades, las motivaciones y los objetivos de la Unión Militar 

Democrática (UMD) desde su fundación hasta su disolución (1974 – 1977), así como 

de todos aquellos militares españoles que, a lo largo de la Historia, han luchado por los 

mismos valores. 

4.- Contribuir al estudio y análisis crítico del papel histórico de las Fuerzas Armadas de 

España, especialmente durante la Transición hacia la Democracia, y del previsto para el 

futuro en el contexto del actual escenario internacional. 

Entre sus integrantes se encuentran, entre otros, juristas, historiadores, periodistas, 

diplomáticos y militares, algunos de estos últimos, antiguos integrantes de la UMD. 

Por su parte, la Associação 25 de Abril integra a antiguos miembros de las Movimento 

das Forças Armadas (MFA) portuguesas, que el 25 de Abril de 1974 participaron en la 

Revolución de los claveles que derrocó la dictadura de Salazar. 
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Dados los lazos culturales, históricos y los valores compartidos en defensa de la 

democracia con los militares portugueses, el 24 de Abril de 2009, el Foro Milicia y 

Democracia de España y la Associação 25 de Abril de Portugal firmaron un acuerdo de 

colaboración con los siguientes objetivos: 

Consagración y divulgación en los ámbitos cultural y cívico, del espíritu del MFA y de 

la UMD;  

 

Difundir en nuestros respectivos países las experiencias, documentos, publicaciones, 

eventos u otros actos en diversos ámbitos;  

 

Promoción de estudios conjuntos sobre el papel histórico de los militares de ambos 

países en defensa de la democracia, de las libertades y de los derechos humanos;  

 

Promoción del intercambio entre los respectivos asociados, normalmente a través de la 

concretización de encuentros periódicos en uno y otro país. 

 

Fruto de esta colaboración, se llevó a cabo el citado acto en Madrid del que se publican, 

por su interés histórico y divulgativo, algunas de las ponencias realizadas por los 

participantes. 
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Fundación Mario Soares.  

  



8                                                        Memoria militar y valores constitucionales en la Península Ibérica                                                                                    

 

 

Memoria militar y valores constitucionales en la Península Ibérica 

Transcripción de la intervención inaugural de Don Mario Soares 

 

 DON MÁRIO SOARES: 

 

Senhora professora Paloma, ilustre directora deste Centro de Investigação sobre 

as histórias militares e ao mesmo tempo constitucionais, ilustres membros da mesa, caro 

Raúl, amigo Vasco Lourenço, minhas senhoras e meus senhores. Bem, eu tenho muito 

gosto de estar aqui, como é natural, porque sempre fui politicamente hispanófilo, isto é, 

pensei sempre que Espanha e Portugal deveriam ter relações fraternas e que deveriam 

entender-se e que era útil para a nossa expansão além atlântica e sobre tudo na América 

Latina, ou na Ibero-américa, que as relações entre Portugal e Espanha fossem fraternas, 

como são, desde que houve a Revolução dos Cravos e depois a transformação 

democrática em Espanha, e isso é importante. 

 

Tenho o prazer e a honra de ter sido eu com Adolfo Suárez, dois nomes quase 

próximos, mas um pouco diferentes, porque se escrevem em Portugal e Espanha de 

diferente maneira, Adolfo Suárez que acabámos com o chamado Pacto Ibérico, que 

vinha desde Salazar e Franco, que nunca se entenderam muito bem, em tempos; Salazar 

e Franco estiveram sempre muito desconfiados, um em relação ao outro, mas foram 

aliados, evidentemente e transformámos isto no Tratado de Amizade e Consulta entre 

Portugal e Espanha, que a partir das democracias, das nossas democracias e depois, com 

entrada na Comunidade Europeia, que tornou possível as relações tão estreitas, tão boas, 

que existem entre a Espanha e Portugal. 

 

A transição das ditaduras para a democracia foi um pouco diferente em Portugal 

e Espanha. Em Portugal posso dizer que sempre houve revoluções contra a ditadura, 

contra Salazar, no fundo, que era o ditador, revoluções essas que foram sempre, mais ou 

menos, militares ou de militares e civis, fracassaram todas, mas quase durante esses 

anos que governou Salazar houve variadas tentativas revolucionárias de vários tipos 

para derrubar o regime, sempre frustradas, até que veio o que se chama o 25 de Abril e o 

25 de Abril foi uma revolução pacífica, sem efusão de sangue, e que trouxe uma 

transformação completa a Portugal. Essa revolução foi feita por os capitães de Abril, 

sem auxílio de mais ninguém, sem conhecimento internacional, quer dos Estados 

Unidos, quer da Rússia Soviética, então, sem ninguém, e eu posso testemunhá-lo bem, 

porque nas vésperas da revolução, no dia 24 de Abril, estava em Bonn para ter um 

contacto e uma relação com Willy Brant. Então já se tinha constituído o Partido 

Socialista Português, na clandestinidade. Estive a conversar com eles e a dizer que havia 

um movimento em marcha e que desta vez, com certeza, ia ser um movimento 

importante, que íamos derrubar o regime, o movimento ia derrubar o regime e, então, 
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eles estiveram a dizer-me que tinham as melhores informações, o Willy Brant e os 

outros, que tinham as melhores informações da CIA, do KGB, da NATO, dos seus 

próprios serviços secretos, dos serviços diplomáticos, e que nos estávamos enganados e 

que tudo aquilo era completamente impossível porque a situação estava absolutamente 

segura e a ditadura estava consolidada.  

 

Estivemos a discutir isto durante a noite inteira, já estava em marcha o 

movimento, eu não sabia claro, mas já estava em marcha o movimento, na noite e 

madrugada de 24 para 25 e foi o 25 de manhã que eles me acordaram, os próprios 

socialistas alemães, e aos camaradas que estavam comigo para alguma coisa que se 

estava a passar em Lisboa e foi realmente o movimento, que depois foi chamado e 

conhecido por Movimento dos Capitães de Abril.  

 

Foram fundamentalmente os alferes, os tenentes e os capitães e os majores, acho 

que algum ou outro tenente-coronel, mas não mais que isso, que conceberam, e fizeram, 

e ganharam a revolução, isso é indiscutível. 

 

E temos aqui três grandes representantes, quatro com você (Vasco Lourenço), 

claro, três que estão aqui na sala que são, foram todos capitães de Abril e contribuíram 

activamente para a revolução: o senhor General (Garcia dos Santos), por parte dos 

militares, o senhor Almirante (Martins Guerreiro), por parte dos militares, o nosso 

amigo (Aniceto Afonso), historiador, também, destas questões e também o jornalista 

(Santos), que acompanhou toda esta evolução, também, desde o 25 de Abril, até hoje. 

 

Foi, portanto, una revolução pacífica. O ditador Marcelo Caetano, na altura, que 

era o que sucedeu a Salazar, depois da morte de Salazar, Marcelo Caetano, rendeu-se. E 

rendeu-se perante os exércitos sublevados e a população que aderiu imediatamente aos 

exércitos em Lisboa, isso é que é importante.  

 

Marcelo Caetano refugiou-se num quartel da Guarda Nacional Republicana e o 

dirigente Salgueiro Maia, que estava à frente dessa coluna, fez-lhe um ultimato, que 

bombardearia e que destruiria o quartel se ele não se rendesse. Ele resolveu render-se, 

mas pediu, e aí houve alguma coisa que eu não conheço bem, tal vez os militares do 

movimento conheçam melhor que eu, ele rendeu-se com a condição de se render e de se 

entregar ao General Spínola. Eu não conheço bem as relações que houve entre o 

General Spínola e o Movimento dos Capitães de Abril até esse dia, não conheço, mas a 

verdade é que foi ele, que foi lá para receber... 

 

DON VASCO LOURENÇO: 

 

Depois de pedir autorização ao Posto de Comando se podia ir receber o poder do 

General... 
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DON MÁRIO SOARES: 

 

Está bem, depois de ter pedido autorização ao Posto de Comando… mas isso é 

que eu não sabia... 

 

DON VASCO LOURENÇO: 

 

… telefonou para lá, a pedir ao Otelo se podia  ir receber o poder do Marcelo 

Caetano. 

 

DON MÁRIO SOARES: 

 

Bem, vocês disseram-lhe que sim e ele recebeu, e daí que ele tivesse aparecido 

depois nas televisões com vários almirantes, dois almirantes e dois generais ou três 

generais, três generais e que se tivesse transformado na Junta de Salvação Nacional. 

Eu cheguei a Lisboa porque o aeroporto estava fechado mais fui dos primeiros, 

dos muitos emigrantes políticos que estavam exilados em França, na Suécia, nos países 

europeus, a chegar a Portugal no comboio, no primeiro comboio que veio e tive, como 

estava em contacto telefónico com alguns amigos que tinha em Lisboa e entre eles o 

director dum jornal chamado Republica que era um jornal socialista, Raúl Rego, que 

dizia, vocês não venham porque há aqui uma grande confusão, não sabemos que é isto, 

se é uma revolução progressista ou se é o Kaúlza que está a avançar. Bem tinha essa 

ideia que era da direita, da extrema-direita e nós viemos contra a vontade e a 

recomendação dele, porque queríamos chegar a Portugal, mas disseram-nos, bem, vocês 

parem ao menos, saiam do comboio na última estação que era Salamanca, onde 

chegámos de madrugada, e se houver alguma coisa má nós mandamos lá alguém nosso 

para ir a Salamanca e para vos suster em Salamanca. 

 

Chegámos a Salamanca de facto, apeámo-nos e vimos, apesar da hora avançada, 

uma multidão de jovens todos estudantes, com cravos na lapela. Eu não percebia nada 

dos cravos, não sabia que o cravo era o símbolo da revolução, não sabia nada disso, e a 

verdade é que eles davam Vivas a Portugal e Vivas a Portugal, com uma expansão 

extraordinária, eu disse: Bem não há dúvida, eles ganharam, não há dúvida que temos 

de continuar. Continuámos e assim chegámos a Lisboa. 

 

Portanto esta revolução foi uma revolução pacífica, mas foi uma revolução, quer 

dizer, o sistema rendeu-se e caiu de podre, esta é que a verdade. E os dois dirigentes 

principais foram presos, um rendeu-se e outro foi preso, Marcelo Caetano e o Almirante 

Tomás, que era o chefe do Estado, e foi-lhes permitido, eu achei isso sempre um acto de 

grande sabedoria ao contrário de alguns que acharam que não, que eles deviam ter sido 

julgados, foram deixados partir, primeiro para Madeira e depois de Madeira deixá-los ir 
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para o Brasil, sem haver represálias, nem nada disso. Isso foi importante para a 

pacificação em certas áreas do futuro regime democrático, acho eu. Realmente se eles 

tivessem sido julgados teria sido qualquer coisa muito desagradável, porque teriam sido 

condenados com certeza, não à morte, porque nós não temos em Portugal, nunca 

tivemos, fomos os primeiros a abolir a pena de morte, mas de qualquer maneira teriam 

ficado presos, ou coisa assim, que era desagradável e era um fermento de discussão. 

 

Foi assim que aconteceu e depois houve uma evolução muito séria em Portugal 

que não tem nada a ver com a transição democrática espanhola. A transição democrática 

espanhola foi outra coisa, não foi propriamente uma revolução. Foi depois da morte de 

Franco, foi um conjunto de partidos e de organizações que se puseram de acordo para 

encontrar uma solução democrática. Claro que como disse o Vasco Lourenço, a 

revolução portuguesa e a sua historiografia mundial, por exemplo o grande historiador 

americano Huntington, que escreveu “A Terceira Vaga”, diz que todas as revoluções 

democráticas se seguiram depois da revolução portuguesa e é verdade, porque não só na 

Europa. Primeiro foram os gregos, a seguir a nós, quem se libertou da ditadura,  a seguir 

aos gregos foram os espanhóis e, depois isso houve uma série de movimentações, e 

todas para a democracia, na América Latina. E isso pesou muito na nossa revolução, o 

facto de ter sido pacífica, apesar dos conflitos que houve durante a revolução, foi 

extremamente importante. 

 

Em Espanha houve realmente uma transição mais pacífica entre as pessoas, e 

está ali um amigo meu que eu respeito muito, que é o Santiago Carrillo, que está ali ao 

fundo, que contribuiu poderosamente para que a transição fosse pacífica e fosse total. 

Eu lembro-me que, já quando era Primeiro-Ministro e portanto já estava na transição 

espanhola, o Suárez, Adolfo Suárez, ele veio a Lisboa, eu era Primeiro-Ministro na 

altura, em Portugal e disse-me que queria que eu pedisse, que ia fazer uma volta por os 

países democráticos ocidentais, para conseguir o auxílio e o reconhecimento das 

potências ocidentais, ele disse-me que era preciso que eu dissesse também que a 

Espanha estava em processo de mudança, que Espanha também queria depois fazer isso. 

E eu, perguntei-lhe, então o que é que vai fazer ao Partido Comunista Espanhol, e ele 

disse: Ah! Isso não há nada a fazer. Isso eu não posso fazer nada, não tenho poder para 

conseguir que o Partido Comunista Espanhol seja reconhecido por nós e legalizado. 

Então eu disse que não posso dizer nada porque ninguém acreditará em toda Europa que 

vocês vão fazer una revolução democrática. O estado actual da Europa do tempo era 

assim. E passados tempos ele telefonou-me e disse-me, vai acontecer e aconteceu, e 

portanto isso foi qualquer coisa de importante do lado do Partido Comunista, foi um 

Partido Comunista e Santiago Carrillo, um homem com uma inteligência muito superior 

e que foi capaz de encontrar fórmulas decentes.  

 

Nós em Portugal tivemos aí, posso dizê-lo, alguns problemas. É que tivemos um 

partido comunista que foi um partido que se bateu durante todos os anos depois da 
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ditadura, sempre contra a ditadura, teve muitos heróis que se bateram em campos de 

concentração em que estiveram, com sacrifícios enormes, isso é indiscutível, mas em 

que o líder chega, Álvaro Cunhal, não sei porquê, entrou em euforia e convenceu-se em 

que poderia ser o Lenine ocidental da Península Ibérica e quis transformar um pouco, 

aquilo que era a nossa democracia, numa espécie de Cuba europeia, coisa impossível 

numa altura em que estávamos ainda na transição da Guerra Fria, pura e dura, para uma 

espécie de détente que estava a ser construída nesse momento, que era o contrário de 

uma coisa dessas que pudesse haver. Enfim, isso foi alguma coisa que nos criou grandes 

dificuldades, mas que houve a seguir e graças também de novo aos militares, os 

chamados “25 de Novembro”, em que houve um grupo chamado o “Grupo dos Nove”, 

mas foram muitos mais do que nove, que intervieram e conseguiram evitar a guerra civil 

e estávamos a beira dessa guerra civil. Foram os dois actos extremamente importantes 

que se passaram em Portugal e que foram importantes para o resto de Europa porque, eu 

queria-vos dizer isso, ouvi e vi que a revolução portuguesa durante esse ano de 1974, o 

fim de 74 e princípio de 75, foi seguido, todos os dias, por imensos jornalistas de todos 

os países do mundo e não só da Europa, porque foi de facto um acontecimento 

importante para toda a gente. Foi uma mudança radical.   

 

Desde aí, temos uma democracia normalizada, mas que agora como os senhores 

sabem todos e como acontece também na Espanha, estamos numa situação de extrema 

dificuldade, não por razões políticas imediatas, mas por razões de natureza financeira e 

económica. Não vou entrar aqui, naturalmente, porque não é esse o vosso tema de hoje. 

Muito obrigado, senhores. 

 

MODERADOR: 

 

Sí, hemos pensado que si os parece bien tendríamos quince minutos por si 

alguien de la sala, porque esto es un coloquio y por tanto intervenir, si quieren hacer, si 

queréis hacer alguna pregunta al Presidente Soares o a alguno de la mesa, durante 

quince minutos. 

 

DON MÁRIO SOARES:  

 

Desde o meu ponto de visto eu acho que não tem sentido e seria prejudicial essa 

União Ibérica, porque, claro, os povos são ciosos das suas independências e o povo 

português julgo que é muito cioso da sua independência. Mas uma acção concertada em 

muitos aspectos eu acho que só era útil, não só porque nós fazemos parte da 

Comunidade Ibérica de todos os países da América Latina e Portugal e Espanha, mas 

também porque nós somos parceiros na União Europeia e até devíamos ter tido mais 

contacto do eu temos tido e uma política mais coordenada em razão ao que se está a 

passar na Europa hoje, se tivéssemos tido coragem para isso, porque se nós tivéssemos 

actuado, Espanha e Portugal, quando começou esta crise que se começou na Grécia, 
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como se sabe, e se em vez de insultar a Grécia, temos ido ao encontro da Grécia como 

pai, o berço da democracia e não só da democracia, da ciência e de tudo, e portanto 

tivéssemos estado ao lado deles e batêssemos o pé em conjunto na Europa, as coisas 

tinham sido diferentes, mas não foi assim, perdeu-se essa oportunidades, espero que 

tenhamos outras de agir em conjunto, os dois Estados, com a América Latina, claro, e 

na Europa, e dentro de Europa, e isso é, porque claro, nós não somos, nem Portugal, 

nem Espanha, somos países quaisquer, porque nós descobrimos o Mundo, não se 

esqueçam disso, fomos nós, os dois países, foi a Ibéria se quiserem, que descobriu o 

Mundo, e nós temos, portanto, um prestígio internacional que não é vulgar nos povos 

europeus, que é verdade que herdou de Portugal e Espanha, e agora que estamos em 

dificuldades e eu temos razões para poder ter interesses comuns e defender interesses 

comuns, eu era partidário de que nós desenvolvêssemos as nossas relações 

internacionais nesse sentido, o que fazer e como actuar na União Europeia, que está em 

risco de poder cair num abismo muito sério. 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fin de las dictaduras ibéricas y establecimiento de las democracias 

“La UMD como referente político en la Transición” 
 

 

 
José Fortes Bouzán 

Coronel de Infantería retirado e historiador. Ha sido miembro de la UMD. 
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  Quisiera iniciar mi intervención expresando mi agradecimiento a los organizadores del 

simposium por permitirme participar en el mismo, aunque tenga que hacerlo en 

obligado doblaje, supongo que de mi compañero Fernando Reinlein, y enviando un 

saludo afectuoso a mis compañeros del Foro Milicia y Democracia y a mis camaradas 

de la Asociación 25 de Abril. 

 

    Aunque mi ponencia se titula “La UMD como referente político en la Transición”, 

voy a permitirme desarrollarla con un doble enfoque: dibujando un boceto de la UMD y 

su papel en la Transición; y analizando el tema de la amnistía militar como testimonio 

de la actitud política de gran parte de la jerarquía militar, que eclosionaría el 23-F, y 

como referente político de la oposición democrática. 

 

    Teniendo en cuenta que el profesor Sánchez Cervelló habrá expuesto con su habitual 

lucidez, la influencia de la revolución portuguesa en la Transición española, tanto en las 

fuerzas políticas de la órbita del régimen (sobre todo en los reformistas) y de la 

oposición democrática, como en las propias fuerzas armadas, voy a insistir un poco más 

en este último punto, es decir, poner de manifiesto el gran impacto que produjo entre 

nosotros el 25 de Abril y la “Revoluçâo portuguesa”. 

 

    Antes del 25 de Abril había, por supuesto, antifranquismo militar, pero era un 

antifranquismo desarticulado, o feudal, para emplear un término utilizado en anteriores 

ocasiones. El golpe del 25 de Abril fue para todos nosotros como un aldabonazo. Algo 

teníamos que hacer para acabar con aquella dictadura. Pese a su redacción, 

manifiestamente mejorable, todos coincidíamos en el contenido de aquel folleto 

clandestino titulado ¿Dónde están los capitanes? En este sentido todos los miembros de 

la UMD nos sentimos hijos o ahijados del MFA. 

 

    Pero también éramos muy conscientes de que, pese a que Portugal y España, como 

acostumbraba a decirse, eran hermanos siameses, las diferencias eran notables. En 

España no había guerra colonial y sí, por el contrario, una memoria dramática de la 

Guerra Civil. Por consiguiente, ni se nos pasó por la cabeza la idea de reeditar en 

España otro 25 de Abril, como afirmó algún capitán general, ni caímos en el desánimo 

de que no había nada que hacer  

 

    Por consiguiente, decidimos articular el antifranquismo militar en una organización 

de nivel nacional, la UMD, con un doble objetivo: transmitir a las organizaciones de la 

oposición democrática que las fuerzas armadas no eran monolíticamente franquistas, 

que algo también se estaba moviendo en la auténtica columna vertebral del Régimen; y 

hacer frente, dialécticamente, a los grupos más ultras del ejército y del bunker franquista 

cuyo único lema y grito por aquellos años era ¡Ejército al poder! O para decirlo en 

palabras de alguno de nuestros documentos, nuestra misión debía consistir “mojar la 

pólvora” de aquel ejército. 

 

    Esas fueron las razones por las que decidimos arriesgarnos a fundar la UMD, 

extender la ideología democrática en las fuerzas armadas –todos recordamos aquel 
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catálogo de lecturas que recomendábamos a los militantes-, y tomar contacto con los 

partidos de la oposición democrática, con la Junta Democrática, con la Plataforma de 

Convergencia Democrática, y finalmente, una vez constituida, con la Platajunta. 

 

    De algún modo también pretendíamos –éramos así de osados- hacerle sentir a los 

mandos militares que las fuerzas armadas no eran una balsa de aceite. Que algo allí 

también comenzaba a moverse. 

 

    Esto último lo hicimos con tanto éxito que los propios servicios de información, y 

muchas de las agencias internacionales, multiplicaron por varios enteros nuestros 

reducidísimos cuadros. 

 

    Parte del prolongado odio hacia nosotros por parte del los cuadros de aquel ejército, 

forjado en la Guerra Civil, tuvo su origen en que nuestra actitud fue calificada de 

traición, o mejor aún, de puñalada trapera al legado del Caudillo. Y es que ellos nunca 

llegaron a distinguir el patriotismo de la fidelidad a los Principios del Movimiento. 

 

    Pero otra parte de ese odio derivó del estremecimiento que recorrió los escalones de 

mando al tener noticias de una organización militar clandestina, que no comulgaba con 

los valores del 18 de Julio y que tenía la osadía de hacer causa común con la oposición 

al Régimen. 

 

     En este sentido permitidme contar una anécdota. En el baile de la patrona de 

Infantería, celebrado en el Hostal de los Reyes Católicos de Santiago (8 de diciembre de 

1974), el jefe de la guarnición le confesó desolado al comisario de policía, invitado al 

acto, que el Régimen no tenía futuro: -“Si pretendiera sacar la tropa a la calle para 

declarar el estado de guerra estoy seguro que los oficiales me pegarían un tiro por la 

espalda”. 

 

    Provocar aquel escalofrío entre los altos mandos militares fue, visto lo ocurrido, 

nuestro mayor éxito. Cuando, recuperados del susto y descabezada la UMD, quisieron 

reeditar el golpe de Estado, es decir, materializar su sueño de ¡Ejército al poder!, era 

afortunadamente demasiado tarde. 

 

    Porque lo de la clandestinidad no era, obviamente, nuestro fuerte. Apenas un año 

después de nuestro nacimiento, un grupo de militantes fuimos detenidos, procesados de 

aquella manera, condenados a varios años de prisión y expulsados del Ejército. 

 

   Pero lo que a mí me gustaría resaltar de forma especial en mi intervención, es el tema 

de nuestra amnistía, que refleja nítidamente el posicionamiento de la inmensa mayoría 

de los cuadros de mando de aquel ejército, y también, la reiterada presión de las fuerzas 

democráticas para ganar aquella batalla. Todos guardamos algunas de aquellas hojas 

volanderas con nuestra fotografía (¡Qué jóvenes éramos!) pidiendo, mientras estuvimos 

en prisión, libertad para los militares detenidos, y en los años siguientes la amnistía para 

los expulsados de la UMD. 

 

    No pudo ser. Los militares de la guerra, y buena parte de los formados como nosotros 

en las academias militares, reabiertas tras la guerra, no estaban dispuestos a tragarse 

otro sapo más, militar por supuesto, de los muchos que tuvieron que tragarse aquellos 
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años. Bien es cierto que algunos se negaron en redondo a tragar cualquier tipo de sapo, 

por muy civil que fuera, protestando ruidosamente o presentando su dimisión, como 

hicieron el vicepresidente del Gobierno, general De Santiago y  el ministro de Marina, 

Pita da Veiga. 

 

    Nuestra exclusión, por presiones militares, de la amnistía de 1977, que incluía a los 

presos de ETA, indicaba claramente, como recordó en su día Rafa Tejero, cuanto nos 

odiaban. 

 

    Pese a los esfuerzos de Joaquín Satrústegui, que fue el abanderado de nuestra causa, 

todos los proyectos de amnistía terminaban, por presiones militares, en el cesto de los 

papeles. Quizá en aquellos momentos, con aquella cúpula militar y aquellos mandos de 

unidades, no podía ser de otra manera.  

 

    Cada vez que llegaba al Gobierno una nueva propuesta de los grupos parlamentarios, 

Gutiérrez Mellado, que conocía  con detalle como estaba el patio, amenazaba con 

dimitir. Y no, como algunos tienen afirmado, porque no le importara, o le faltara 

autoridad, sino porque, como decía el Guerra, “lo que no puede ser no puede ser y 

además es imposible”. 

 

    En sus declaraciones a Jesús Picatoste, una especie de confesiones del general, lo 

explica con meridiana claridad. Tenía que elegir entre nosotros “y la tranquilidad del 

Ejército”, y cualquiera de nosotros, puestos en su lugar, hubiéramos hecho lo mismo. 

Por si no estuviera suficientemente clara su posición afirma más adelante: “La UMD era 

entonces todavía un pretexto para los que estaban dispuestos a actuar contra la 

democracia”. 

 

    Pese a sus esfuerzos por acallar lo que dio en llamarse “ruido de sables”, y 

tranquilizar la cúpula militar, Gutiérrez Mellado tendría que ser testigo de excepción de 

aquel atrabiliario golpe de Estado del 23-F, cuyas escenas nos siguen produciendo 

vergüenza ajena. Los sublevados pusieron la indisciplina, los disparos, el matonismo y 

la grosería. Gutiérrez Mellado sería el que salvaría la dignidad del Ejército. Su valor y 

gallardía, junto la dignidad de Suárez, y un Carrillo impávido, serían las únicas notas 

estéticas, las Torres del Honor, en expresión de Gabriel Cardona, de aquella noche 

bochornosa. 

 

    Quizá lo que más nos doliera, y nunca llegamos a entender muy bien, fue el retraso en 

aplicarnos aquella amnistía, cuando, terminado el proceso a los responsables del 23-F, 

los socialistas llegaron al poder después de conseguir la mayor victoria electoral de su 

historia. Y especialmente aquella contestación de Felipe González a un periodista 

cuando éste le preguntó que iban hacer  en relación con los miembros de la UMD 

expulsados del Ejército: “Es una cuestión de justicia, pero no prioritaria”.  

 

    Y nos dolió también, tanto o más, la política militar del ministro Serra en relación a 

los miembros de la UMD no procesados, o de oficiales simplemente demócratas, cuyas 

carreras y ascenso al generalato fueron sistemáticamente truncados, mientras los 

golpistas no procesados ascendían sin problemas a los más altos cargos de la cúpula 

militar, con la bendición del Consejo Superior del Ejército.  
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    Por fin, diez años después de nuestra expulsión, por decreto del gobierno publicado 

en el Boletín Oficial del Estado del día 30 de diciembre, se nos incluía en la amnistía de 

1977, de la que habíamos sido injustamente marginados. 

 

    Lo que más me llamó la atención fueron las declaraciones del ministro Serra en su 

libro, La transición militar. “Se eligió para aprobar el proyecto de Ley (una vez cesada 

la cúpula militar anterior), justo antes de nombrar a los nuevos Jefes de Estado Mayor, 

para no implicarlos en la decisión”. No podíamos imaginarnos que a aquellas alturas 

fuéramos tan peligrosos o tan odiados. A mi modesto parecer el ministro estaba 

poniendo la venda antes de la herida. 

 

    Quizá ello explique, en cierto modo, que se nos incluyera en la amnistía a todos los 

efectos, “excepto los económicos”, con lo que la reparación tenía algo de incompleta. 

 

    Unos pidieron el pase a la reserva. Otros pedimos el reingreso al servicio activo. Pero 

como muy bien saben Luis Otero y Restituto, ninguno conseguimos obtener destino. 

Por coincidir con mi reingreso el anuncio del curso de mandos superiores para mi 

promoción, cursé la correspondiente solicitud, pero al igual que ocurrió con los destinos 

me fue denegada, a pesar de que, como me manifestaría el entonces JEME, Íñiguez del 

Moral, yo argumentaba con las Ordenanzas. 

 

    Esta crítica a la política militar de Narcís Serra en nada empañó ni distorsionó nuestra 

magnífica relación con la mayoría de diputados socialistas, y de forma especial con el 

último grupo parlamentario, que, mediante una enmienda transaccional con el grupo de 

Izquierda Unida, consiguieron sacar adelante, sin  ningún voto en contra, una 

proposición mediante la cual el Congreso instaba al Gobierno a rendir homenaje a los 

militares que habíamos colaborado en a la implantación de un régimen democrático, y 

de forma especial a los procesados de la UMD. La consecuente declaración institucional 

del Gobierno sería complementada por la ministra Carme Chacón con la concesión a los 

procesados de la Medalla del Merito Militar, que tantas ampollas levantaría en ciertos 

ámbitos castrenses. 

 

    Aunque Gutiérrez Mellado (Un soldado de España) al referirse a nosotros denuncia 

la campaña de desprestigio a que fuimos sometidos y los abucheos que tuvimos que 

soportar en el Consejo de Guerra, llegando a afirmar que “También se los tildó de 

traidores pero de traidores nada”, todos sabemos que para buena parte de nuestros jefes 

y muchos de nuestros compañeros seguiríamos siendo durante años, no sé si aún hoy, 

unos apestados.  

 

    Menos mal que la sociedad, los medios de comunicación, y los militantes de la 

mayoría de los partidos democráticos nos defendieron, nos arroparon y nos expresaron 

su afecto y admiración en múltiples ocasiones. Y el afecto social, el cariño de nuestros 

conciudadanos, fue para nosotros más importante que cualquier expresión gremial del 

colectivo castrense.  

 

    Yo personalmente tengo la esperanza de que la oficialidad joven mire más hacia 

nosotros, a la hora de buscar modelos de comportamiento militar, que hacia aquellos 

salva patrias que urdieron y llevaron a cabo el golpe del 23-F; y que terminen adoptando 

lo que Jürgen Habermas ha denominado “patriotismo constitucional”, que entre 



Memoria militar y valores constitucionales en la Península Ibérica                                                        19 
 

nosotros podía resumir el brindis de Bernardo Vidal en la primera cena constitucional: 

“La UMD ha muerto, Viva la Constitución”. 

 

    Pero, en cualquier caso, nadie podrá quitarnos la satisfacción de haber cumplido con 

nuestro deber. 

     

 

    Un afectuoso saludo ibérico. 

 

     Pepe Fortes. 

 

     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Los medios de comunicación y las fuerzas armadas en la 

transición  

 
Moderador de la mesa redonda 

 

Fernando Reinlein 

Teniente coronel de Infantería retirado y periodista. Ha sido miembro de la UMD y 

fundador de la asociación FMD, de la que es portavoz. 
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Las Fuerzas Armadas y los medios de comunicación durante la transición 

 

 

Buenos días; 

 

Gracias a todos por su asistencia a este acto. Es para mi un placer moderar esta mesa 

redonda en la que contamos con la participación de Carlos Santos, de larga experiencia 

periodística en diversos medios españoles y hoy en RNE; José Ignacio Domínguez, 

teniente coronel de Aviación y portavoz durante más de un año de la UMD en el 

extranjero donde tuvo que autoexiliarse y J. Antonio Santos, compañero portugués y 

editor de uno de los periódicos de mayor influencia política en el país vecino. 

 

Antes de dar la palabra a nuestros invitados quiero señalar que, durante los años de la 

transición, pude observar la vida periodística española, en  relación con las fuerzas 

armadas desde las dos orillas: la militar, de donde procedía y la periodística, a la que me 

incorporé en 1976 en el Grupo 16.  

 

En el tardo franquismo y durante la Transición, muchos periodistas se enfrentaron al 

tabú que suponían las fuerzas Armadas, sufriendo muchos de ellos amenazas, multas, 

diligencias abiertas por los tribunales militares y hasta consejos de guerra. 

 

Pero se enfrentaron, y sus actitudes fueron vitales para que la idea de unas fuerzas 

armadas modernas se abriera camino en contraposición a un bunker militar que 

pretendía cercenar la libertad de expresión.  

 

Gracias a esos hombres, la UMD, por ejemplo, tuvo tribuna desde las que lanzar sus 

verdaderos mensajes y  no los que se desprendía de las falsas y torticeras notas de los 

servicios de información de entonces. No había libertad de expresión para los 

periodistas a la hora de hablar de los militares, ni de los militares para hablar de sí 

mismos se no eran adictos al régimen. 

 

Tras una breve intervención de los contertulios, se abrirá una tertulia en la mesa y si el 

tiempo lo permite, un coloquio con todos ustedes. 

 

Sin más preámbulos, tiene la palabra José Ignacio Domínguez 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Los medios de comunicación y las fuerzas armadas en la 

transición  

 

 
 

José Ignacio Domínguez 

Teniente coronel del Ejército del Aire retirado. Ha sido Portavoz Exterior de la UMD, 

comandante de Iberia, y fundador de la Asociación FMD. Ejerce como abogado del 

Colegio de Madrid 
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Quiero agradecer su presencia a las ilustres personalidades españolas y portuguesas que 

nos acompañan en esta jornada. Especialmente tenemos que estar agradecidos a Mario 

Soares, ex Presidente de la República portuguesa por la ayuda que nos prestó en 

aquellos momentos difíciles de la dictadura, proporcionándonos ayuda económica y 

logística, lo que permitió que pudiera desarrollar mi labor como portavoz de la UMD en 

el exilio durante los años 75 y 76. 

 

Mi primer contacto con los medios de comunicación tuvo lugar el 13 de octubre de 

1975 en una rueda de prensa celebrada en Paris. La rueda de prensa fue organizada sin 

la participación de ningún partido político con objeto de dejar clara nuestra absoluta 

independencia, si bien, como se explicó en la rueda de prensa, estábamos en contacto 

con la Junta Democrática y con la Plataforma de Convergencia Democrática para 

coordinar la mejor manera de traer a España un sistema respetuoso de las libertades y de 

los derechos humanos que permitiese integrarnos en Europa occidental. 

 

La rueda de prensa de Paris tuvo una gran resonancia internacional pero la censura  

franquista se encargó de eliminarla de los noticiarios. Al mismo tiempo los servicios de 

información iniciaron una campaña de desprestigio y de tergiversación de lo que allí se 

había manifestado. Afortunadamente la rueda de prensa está grabada en su integridad 

por lo que no cabe discusión sobre su contenido, basta con ver el video para que cada 

cual saque sus conclusiones. Existen abundantes copias de la rueda de prensa en DVD 

por lo que si alguien quiere disponer de alguna puede recogerla después. El original de 

la rueda de prensa se encuentra depositado en la Fundación Pablo Iglesias. 

 

Por aquel entonces, octubre de 1975, yo residía en Lisboa acogido por el  MFA a través 

del Capitán de Navío Carlos Contreiras a quien tenemos que estar también muy 

agradecidos por su participación en esta jornada y por la ayuda logística prestada 

durante el exilio. Ayuda que duró hasta noviembre de 1975, fecha en que llegó al poder 

el General Eanes. Fue a partir de noviembre de 1975 cuando Mario Soares dio 

instrucciones al Partido Socialista portugués para que fuesen ellos los que se encargaran 

de proporcionarme la ayuda económica y logística necesaria para seguir desarrollando 

mi labor como portavoz de la UMD. 

 

A la rueda de prensa de París asistió más de un centenar de periodistas y personalidades, 

entre  ellas Charles Hernu, el que luego fuera Ministro de Defensa con Miterrand. En la 

rueda de prensa expliqué los fines de la UMD y los diez puntos del Ideario. Ideario que 

para entonces resultaba revolucionario en España pero que en Europa no pasaba de ser 

un programa conservador. 

 

Los cinco objetivos nacionales del Ideario, como el respeto por las libertades 

democráticas, derecho de sindicación, amnistía, elaboración de una constitución que nos 

permita integrarnos en Europa occidental etc., se cumplieron sobre el papel con la 

constitución de 1978 y se fueron consolidando posteriormente.   

 

Sin embargo, los cinco objetivos militares tuvieron bastantes más problemas a la hora 

de ser aplicados. Los más conflictivos fueron el objetivo cuarto que decía que la justicia 

militar se debía de aplicar exclusivamente a los militares por delitos militares y el 
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objetivo quinto cuyo objeto era la promulgación de una ley que reconociese los deberes 

y derechos de los militares. 

 

El cuarto de los objetivos, el de la reforma de la justicia militar, se recogió en los Pactos 

de la Moncloa firmados entre el Presidente Suárez y el resto de líderes políticos, pactos 

que fueron refrendados por el Congreso de los Diputados y por el Senado. 

 

Pues bien, el único punto de los Pactos de la Moncloa que no se cumplió fue el de la 

reforma de la justicia militar. El Código de Justicia Militar del año 45 estuvo vigente 

hasta finales de los años 80, cuando el entonces Ministro Serra consiguió acabar con la 

Ley de Jurisdicciones vigente desde principios de la Dictadura, disolvió el Consejo 

Supremo de Justicia Militar y creó una Sala de lo Militar en el Tribunal Supremo. Ya 

por aquel entonces España era miembro de la Comunidad Europea y había sido 

reconocida prematuramente como un Estado democrático, sin reunir los requisitos 

mínimos, como era el hecho de que los ciudadanos civiles seguían sometidos a la 

jurisdicción militar.  

 

El quinto objetivo del Ideario de la UMD, el que pretendía una Ley que recogiese los 

derechos y deberes de los militares, se ha cumplido hace pocos meses, en junio de 2011, 

con la promulgación de la Ley de Derechos y Deberes de los militares. 

 

¿A qué se debe esta lentitud en la reforma militar? Pues a que durante los años ochenta 

y noventa, el criterio de la JUGEM, Junta de Jefes de Estado Mayor se imponía sobre la 

voluntad de los representantes del pueblo español libremente elegidos, España era una 

democracia tutelada por el Ejército. 

 

Así pudimos ver como se nos excluyó de la Ley de Amnistía a los militares de la UMD 

y a los militares que permanecieron fieles al Gobierno de la República. Todos los 

funcionarios civiles depurados durante el franquismo, fueron rehabilitados en sus 

puestos, jueces, diplomáticos etc., todos, excepto los militares demócratas que 

continuaron siendo considerados legalmente como delincuentes hasta finales de 1986, 

fecha en que se nos dio la amnistía formal, que no real, pues se anularon las penas de 

separación de servicio, pero no se nos permitió volver al servicio activo. 

 

Estos hechos son únicos en la reciente historia europea. Todos los países europeos se 

desligaron de sus dictaduras en 1945, tras la derrota del Eje. Posteriormente lo hicieron 

Grecia y Portugal, pero en España la situación ha sido y continúa siendo diferente. 

Mientras los partidos de la derecha europea se han desvinculado de las dictaduras 

precedentes, en España la derecha se sigue considerando la heredera política y 

sociológica del franquismo, con todas las graves consecuencias que ello conlleva. 

 

Esta es la razón por la que nuestro Ideario, presentado públicamente en la rueda de 

prensa celebrada en París el 13 de octubre de 1975 fue considerado por los medios de 

comunicación europeos como un programa conservador, mientras en España ha sido un 

programa revolucionario hasta que hace pocos meses se ha promulgado la citada Ley de 

Derechos y Deberes de los militares, con lo que hemos visto por fin cumplidos nuestros 

objetivos, con 37 años de retraso. La Ley de Derechos y Deberes ya la teníamos 

nosotros redactada en el año 1974, la llamábamos el Estatuto del Militar.  
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Debido a que la derecha española se sigue considerando heredera del franquismo, los 

militares que fuimos demócratas en tiempos de Franco, seguimos sufriendo 

discriminación por motivos ideológicos, dependiendo del ambiente en que nos 

movamos.  

 

Por ejemplo, SENASA es una empresa pública dependiente del Ministerio de Fomento, 

pues bien, el presidente de SENASA, Domingo Ferreiro, en el año 2009 me ofreció un 

puesto de confianza en la empresa pero fui vetado para el cargo  por el grupo de presión 

formado por algunos pilotos. El Ministro de Fomento D. José Blanco y su antecesora en 

el cargo se plegaron a las presiones y aceptaron el veto, considerando normal que se 

discrimine a un ciudadano por haber sido demócrata en tiempos de Franco.  

 

Evidentemente la diferencia entre España y el resto de países de la Unión Europea es 

significativo, hechos como este y otros similares serían impensables en cualquier otro 

país de la Unión Europea.       

 

No es de extrañar por tanto que muchos de los periodistas extranjeros asistentes a la 

rueda de prensa de París no entendieran lo que era la UMD. No entendían que unas 

ideas tan conservadoras pudieran ser objeto de persecución. Pero lo que es más grave, 

aquí en España en estos momentos se siguen produciendo hechos que los periodistas 

extranjeros siguen sin entender. El problema como digo es que la derecha no se ha 

desligado del franquismo que sigue teniendo aún grandes parcelas de poder, lo que ha 

obligado a establecer un pacto de silencio a lo largo de la transición para ocultar 

cualquier problema que pueda irritar al estamento militar. 

 

Otro ejemplo de lo que en España se considera normal pero que en las democracias 

europeas no se entiende y sería perseguible de oficio es el e mail que recibí  el 3 de abril 

de 2010 por encargo del Teniente General de Aviación, D. Ricardo Rubio Villamayor:  

 

Hola Domínguez. 

 

El organizador del evento Sabres de Morón me ha encargado que te diga que no te 

invitan a la reunión. 

 

Los recientes hechos muy aireados por el oportunista Gobierno Socialista sobre la 

imposición de la Medalla Militar a algunos miembros de la UMD, además 

calificándoos de valientes; me imagino que sabrás que ha indignado a las Fuerzas 

Armadas,  

 

Cada caso en particular ahora tiene que apencar con lo que significa haberla 

 aceptado. 

 

Como esta reunión de Morón, se pretende que sea informal, relajada y distendida, y 

como ya todos tienen muy claros los conceptos de Lealtad y Valentía, que no coinciden 

con las del Gobierno y con los que habéis recibido esa distinción; y para que no haya 

conflictos, la mayoría ha preferido que no vayas. 

 

La cantidad de dinero que has enviado se te devolverá. 

 



26                                                        Memoria militar y valores constitucionales en la Península Ibérica                                                                                    

 

Este e mail y el veto de los franquistas a que ocupase un puesto en SENASA fue objeto 

de una pregunta parlamentaria. La respuesta del Gobierno del Sr. Zapatero fue justificar 

ambos hechos. Del e mail de Morón dijeron que era una reunión de retirados con 

derecho a negar el acceso a los demócratas, y del veto a ocupar un puesto de confianza 

en SENASA dijeron que se había llevado a cabo una convocatoria y que no había 

superado las pruebas, lo cual es absolutamente falso pues yo no he participado en 

ninguna convocatoria.  

 

Ante el desprestigio que supone para la institución parlamentaria ambas respuestas 

envié una carta al Sr. Zapatero y otra al Presidente del Congreso, mi antiguo defensor en 

la causa de la UMD. La carta al Presidente del Gobierno no obtuvo respuesta y José 

Bono puso los hechos en conocimiento de José Blanco, sin éxito alguno. 

  

Después de la rueda de prensa de París tuve numerosas intervenciones en los medios de 

comunicación, sobre todo en la BBC y Radio París que eran los dos medios principales 

de información para los demócratas españoles. 

 

También se publicaron entrevistas mías en diversas televisiones europeas y americanas 

y en los principales periódicos y revistas como por ejemplo en el Paris Match, le 

Nouvelle Observateur, Frankfurter Allgemeine, etc.  

 

En mi labor como portavoz de la UMD era apoyado por la Junta Democrática y por la 

Plataforma de Convergencia Democrática, pero este apoyo no se mantuvo siempre con 

la misma intensidad. Pocas semanas después del fallecimiento del dictador la ayuda de 

los partidos comenzó a flaquear debido a que comenzaron a pactar con los reformistas 

procedentes del franquismo y nuestro papel dejó de tener sentido. Tras la muerte de 

Franco, el encargado de mantener al estamento militar al margen de la transición 

política que se avecinaba sería el Rey, así nos convertimos en unos aliados molestos 

pues de lo que se trataba era de mantener tranquilo al estamento militar y nuestra sola 

existencia les irritaba.   

 

Yo personalmente pude constatar que el punto de inflexión del apoyo que nos prestaron 

los partidos de oposición a la dictadura tuvo lugar en enero de 1976 durante la 

preparación de un meeting en vísperas del consejo de guerra a los militares detenidos, a 

celebrar en el Palacio de la Mutualité de París, el 25 de febrero de 1976. 

 

En las reuniones preparatorias del meeting, los distintos partidos  comenzaron a 

presentar todo tipo de problemas con objeto de hacerlo inviable y desconvocarlo. Yo, 

siguiendo las instrucciones que me mandaron los responsables de la UMD, la única 

condición que puse fue que no estuviese presente la bandera republicana, lo que 

demostraba que ya en enero de 1976 estaba en marcha lo que luego vendría a llamarse 

“La Transición” y que entonces todavía se denominaba “ruptura pactada”. Cuando ya 

parecía que se iba a desconvocar el meeting, finalmente todos los partidos acordaron 

celebrarlo, ante mi negativa a desconvocarlo y consiguiente riesgo de escándalo.  

 

Durante el exilio fui testigo de lo que se avecinaba, es decir, que en España,  iba a ser 

compatible la democracia y la dictadura, algo que no se entendía ni se entiende en 

ningún país de Europa.   
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Precisamente los franquistas-demócratas o demócratas-franquistas son los que han 

controlado las Fuerzas Armadas durante estos últimos años. El primer JEMAD 

demócrata sin el apelativo franquista, ha sido el actual, Julio Rodríguez, los demás han 

sido demócratas, sí, pero no han dejado de considerarse franquistas con el consiguiente 

riesgo de que se repita la historia del siglo pasado.  

 

Es muy probable que los próximos JEMAD vuelvan a ser demócratas-franquistas, ya 

que en este binomio se ha basado y se basa la democracia española, homologada a las 

democracias europeas desde que Giscard d´Estaing asistió a la coronación del Rey, el 22 

de noviembre de 1975, con las cárceles todavía llenas de presos políticos. 

 

Un ejemplo de lo que ha sido y sigue siendo la inacabada transición a la democracia nos 

lo ofreció el General Quintana Lacaci, Capitán General de Madrid el 23 de febrero de 

1981. Tras fracasar el golpe de estado, Quintana Lacaci dijo: “Soy un franquista que 

admiro la memoria del general Franco, he sido ocho años coronel de su regimiento, 

llevo esta medalla militar que gané en Rusia, e hice la guerra civil. Pero el Caudillo me 

dio orden de obedecer a su sucesor, y el rey me ordenó parar el golpe del 23-F y lo 

paré; si me hubiera mandado asaltar las Cortes, las asalto.” 

  

Estando en el exilio sospechaba que la democracia española no iba a ser como las 

europeas, lo que se confirmó ampliamente en los años sucesivos. Lo que nunca llegué a 

sospechar es en la posibilidad de que entre la clase política española pudieran surgir 

personajes que militando en distintos partidos tuviesen la misma ideología, como es el 

caso de José Blanco, Eduardo Zaplana, etc. individuos que no tienen cabida entre la 

clase política de las democracias europeas.  

 

Si ya entonces era impredecible que después de la dictadura se iba a alcanzar un nivel 

de degradación como el que actualmente vivimos aún era más impensable que se iba a 

utilizar a la Administración pública para perseguir a los disidentes que se oponen o 

denuncian la corrupción imperante. 

 

Yo personalmente no sólo estoy sufriendo discriminación por haber sido militar 

demócrata en tiempos de Franco, sino que también sufro persecución por haberme 

opuesto a la mafia urbanística como abogado de Greenpeace,  Ecologistas en Acción y 

Salvemos Mojácar. En concreto, la mafia urbanística me ha llegado a interponer cinco 

querellas criminales.   

 

La mafia española se distingue básicamente de la italiana en que la mafia italiana está 

regida por particulares y para imponer sus criterios tienen que recurrir a la violencia.  

 

Aquí la mafia española no necesita recurrir a la violencia para eliminar a sus 

adversarios. La mafia española son las propias administraciones que tienen a su servicio 

a los particulares, la mafia española no tiene necesidad de recurrir a la violencia, tiene 

capacidad para anular a los disidentes de forma legal. Si les molesta algún juez, lo 

presionan legalmente, como le ha sucedido al Juez Rivera que dictó la sentencia contra 

el Hotel del Algarrobico, o como me sucedió a mi que tuve que abandonar el Colegio de 

Abogados de Almería porque de lo contrario acabaría en la cárcel, según advertencia de 

un senador del PSOE.  
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El Tribunal de Cuentas reconoce que más de un tercio de la financiación de los partidos 

políticos es ilegal ¿De dónde proviene ese dinero?, lógicamente de la contribución de  

los empresarios ligados al urbanismo, entre los que se encuentran las mafias del Este de 

Europa, por eso los primeros instigadores y beneficiarios de la burbuja urbanística son 

los propios partidos políticos.    

 

Volviendo al objeto de la ponencia, todas las ruedas de prensa las celebré en Europa, 

excepto la última que la di en Argel en marzo de 1976, invitado por el Frente Polisario. 

Allí condené enérgicamente la actuación del Gobierno español en el Sáhara por entregar 

el territorio a Marruecos y también critiqué al ejército marroquí por sus ataques a la 

población civil saharaui. 

 

Esta rueda de prensa fue contestada al día siguiente por el Rey Hasan II en persona. No 

era habitual que el Rey apareciese en público para hacer declaraciones a la prensa pero 

en aquella ocasión la UMD tuvo el “honor” de ser motivo de preocupación para el 

difunto sátrapa. El Rey Hasan II declaró que la UMD éramos un grupo de militares 

rebeldes que pretendíamos dar un golpe de estado siguiendo el ejemplo de Portugal. La 

intervención pública de Hasan II tuvo más resonancia internacional que mi rueda de 

prensa con lo cual el Rey consiguió el efecto contrario.  

 

Otra gran diferencia que nos separa de Europa, son los medios de comunicación. En los 

países civilizados no es necesario comprar varios periódicos para estar al corriente de 

las noticias, en España sí. 

 

Podríamos entender que los distintos medios de comunicación practiquen la censura 

sobre asuntos puntuales, eso sólo denota una gran falta de profesionalidad, lo que ya no 

es admisible es que todos practiquen esa misma censura cuando se trata de noticias 

relacionadas con determinados asuntos intocables, como por ejemplo es el tema militar. 

 

Un ejemplo sobre cómo actúa la censura en España lo tenemos en la presente jornada. 

Aquí han participado o van a participar conocidas personalidades portuguesas y 

españolas como son Mario Soares, ex Presidente de la República portuguesa, José 

Bono, Presidente del Congreso, Amadeo dos Santos ex Jefe del Estado Mayor del 

Ejército portugués, Raúl Morodo, Vasco Lourenço, etc. etc. 

 

Lo lógico es que la celebración de esta jornada saliera mañana reflejada en todos los 

medios de comunicación. Bueno, pues yo ya les anuncio que no va a salir ni en la 

página de sucesos.  

 

El hecho de que en esta jornada, organizada por militares de la antigua UMD, hayan 

participado tan ilustres personalidades y también responsables del Ministerio de 

Defensa, irritaría sobremanera a los militares franquistas que nuevamente se 

insubordinarían, como ya lo hicieron hace un año cuando el Ministerio de Defensa 

concedió las medallas a los antiguos miembros de la UMD. 

 

En España la prensa no es un espíritu puro, hay temas que para ser publicados requieren 

autorización previa y esta jornada de hoy es uno de esos temas sometidos a censura. Me 

reitero en que mañana no veremos la noticia ni en la página de sucesos.  
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Nada más, si quieren hacer alguna pregunta, estoy a su disposición. Muchas gracias.   

 

 

 

José Ignacio Domínguez  

25 de Noviembre de 2011 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Los medios de comunicación y las fuerzas armadas en la transición  

Os meios de comunicação e as Forças Armadas na transição 

“Da censura á liberdade de imprensa em Portugal” 
 

 

 
José António Santos 

Periodista. Secretario General de la agencia de noticias LUSA. Editor de la Revista del 

la Asociación A25A “O Referencial”. Ha sido Jefe de Redacción del “Diario de 

Noticias” 
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Esta é a madrugada que eu esperava 

O dia inicial inteiro e limpo 

Onde emergimos da noite e do silêncio 

E livres habitamos a substância do tempo 

 

Assim escreveu Sophia de Mello Breyner Andresen no poema ao 25 de abril 

 

 

 

 

 

Salazar e Caetano mergulharam Portugal no obscurantismo com a política do 

“orgulhosamente sós” e forçaram os portugueses a viver privados de elementares 

liberdades, garantias e direitos cívicos, praticamente, no segundo e no terceiro quartéis 

do Século XX.  

 

Cresci adolescente e jovem num Portugal esconso, com os portugueses privados do 

direito de pensar e de se reunirem livremente sem receio de serem espiados pela polícia 

política. 

 

A imprensa, rádio, televisão, teatro e o cinema estavam sujeitos à “censura” de Salazar, 

que Marcelo Caetano, no seu consulado, crismaria de “exame prévio”, embora, em 

verdade, uma e outro fossem a mesma coisa.  

 

Havia edições completas e livros retirados do mercado, imediatamente após a sua 

publicação, por os censores os considerarem contrários ao ideário do regime de Salazar 

ou de Caetano.  

 

Era um ambiente castrador da edição livre a que poucos se atreviam, e aqueles que a 

arriscavam, além da apreensão da obra, sujeitavam-se a ameaças e perseguições que 

podiam levar à prisão.  

 

Edições estrangeiras de livros de resistência contra a ditadura portuguesa não entravam 

em Portugal.  

 

Foi o caso, por exemplo, de “Le Portugal Baillonné" de Mário Soares, editado por 

Calmann-Lévy em Paris 1972, e traduzido depois em inglês, italiano, alemão, espanhol, 

grego e chinês, mas cuja versão portuguesa – "Portugal Amordaçado" – com chancela 

da Arcádia só seria publicada após o 25 de abril, em finais de 1974. 

 

Os Correios e Telecomunicações de Portugal distribuíam periodicamente ofícios 

internos com listas de títulos de livros proibidos de circular. “Para os devidos efeitos” 

escrevia, “a Bem da Nação”, o diligente chefe de repartição, informando que os 

referidos “exemplares deverão ser apreendidos e enviados para a Direcção Geral de 

Segurança”, nome de crisma da PIDE.  
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No Diário de Notícias, onde comecei a trabalhar na redação em julho de 1971, notícias 

eram enviadas ao visto dos censores, e, esporadicamente, o mesmo acontecia também 

com alguns anúncios, quando o texto levantava objeções a chefes que desejavam 

isentar-se de responsabilidades. Na dúvida, mandavam a prova tipográfica à Censura. 

 

Apesar de internamente não haver nenhuma lista de palavras interditas, recordo-me de 

vocábulos que os censores proibiam. Por exemplo, a expressão “bairro de barracas” 

estava vetada, por isso escrevia-se “habitações humildes”.  

 

Notícias sobre entidades ou movimentos da oposição ao regime político estavam 

rigorosamente proibidas. A simples menção do nome dessas pessoas não era consentida. 

 

A ditadura tinha horror à cultura e temia homens e mulheres livres que recusavam 

curvar-se perante as ignomínias do regime como eram a censura e a polícia política.  

 

A sanha do regime contra a Liberdade, além da censura, manifestava-se também através 

de operações punitivas. Cito, nomeadamente: 

 

- A destruição do laboratório do Prof. Egas Moniz, Nobel da Medicina;  

 

- Os ataques e vandalismos perpetrados contra as instalações da Sociedade Portuguesa 

de Autores e o atelier do pintor Júlio Pomar; 

 

- Assaltos contra cooperativas e bibliotecas; 

 

- Despedimentos e prisões;  

 

- O exílio imposto a tantas figuras da sociedade civil – professores, investigadores, 

cientistas – e até da Igreja Católica, como foi o caso do Bispo do Porto, D. António 

Ferreira Gomes; 

 

- As cadeias e campos de concentração onde se oprimiam portugueses livres, homens e 

mulheres, pessoas de bem, cujo único crime era o de serem contra a Ditadura; 

 

- A eliminação física de resistentes intelectuais, casos de Dias Coelho e Soeiro Pereira 

Gomes, e a morte do general Humberto Delgado. 

 

Acontecimentos desta natureza estavam proibidos na comunicação social.  

 

O substantivo “democracia” não constava do léxico do Diário de Notícias nem de 

qualquer outro jornal, porque era cortado pelos censores.  

 

Os nomes “comunismo” ou “socialista” estavam igualmente banidos, a menos que 

integrassem conteúdos de sinal contrário a esses regimes, por exemplo, noticiário sobre 

dissidentes.  

 

Também não havia suicídios, abortos, aumentos de preços, drogas, greves, massacres, 

inundações, presos políticos, e tudo o mais que fosse considerado hostil ou de algum 
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modo pudesse ofuscar a harmonia de um país de ficção e do regime do “muito bem” e 

do “apoiado”.  

 

Os Serviços de Censura de Salazar e do Exame Prévio de Caetano eram diligentemente 

realizados por “coronéis” na reforma, avessos à cultura e, em geral, pouco fadados ao 

discernimento. Esses “coronéis” passavam a pente fino conteúdos da comunicação 

social, cinema, teatro, e livros dados à estampa, nuns casos mutilando-os 

implacavelmente, noutros anulando-os na totalidade, sem remorsos de tais atos que 

sabiam ser castradores da liberdade e da cultura de um povo.  

 

Os telexes das agências noticiosas: ANI, Reuters e France-Presse eram dia e noite 

esmiuçados pelos “coronéis” que ditavam as suas sentenças: “cortado” (total ou 

parcialmente); “suspenso” para que o censor pudesse dedicar-se a uma análise mais fina 

do texto, ou para ganhar tempo e obter “instruções superiores”; e “aprovado” quando 

lhes parecia daí não vir mácula para o regime. 

 

As decisões dos censores eram comunicadas às agências de notícias que repetiam para 

as redações os telegramas com as instruções recebidas. 

 

Censores mais diligentes telefonavam diretamente para chefias de redações a reforçar 

cuidados e instruções, a informarem-se sobre títulos e não se coibiam de impor 

alterações.  

 

Os serviços da “Censura” e “Exame Prévio” dependiam diretamente do presidente do 

Conselho de Ministros, basicamente instalados em Lisboa e no Porto, embora 

dispusessem de delegações em todos os distritos.  

 

Os jornais estavam obrigados a submeter aos serviços da censura provas do noticiário 

quer tencionavam publicar, sendo-lhes em alguns casos exigida também a apresentação 

de provas de página.  

 

A exigência da prova da primeira página – a que algumas vez o Expresso foi sujeito – 

chegou a assumir contornos sórdidos por se um expediente utilizado pela Censura para 

retardar a edição do jornal.  

 

As transgressões eventualmente cometidas pelas redações que divulgassem noticiário 

sem os cortes censórios eram punidas com multas, penas de suspensão até 180 dias e até 

a extinção da própria publicação. 

 

Nas redações havia quem se rebelasse contra os censores. Sobretudo nos jornais que 

tinham o arrojo de espelhar pequenos sinais contra o regime, casos do República, Diário 

de Lisboa, e depois o Expresso. Intencionalmente havia jornalistas que faziam passar 

mensagens subliminares na prosa com subtextos que inspiravam outros sentidos. Isso 

acontecia, principalmente, em notícias sobre desporto ou cultura, o que à posteriori 

irritava sobremaneira os coronéis alertados para as notícias já impressas, que eles 

tinham aprovado na véspera. Em contrapartida, os autores e jornalistas contrários ao 

regime, festejavam a publicação dessas notícias como pequenos avanços contra a 

ditadura, na luta pela Liberdade. 
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A lei da mordaça vigorava em Portugal Continental e nas então chamadas Províncias 

Ultramarinas, hoje felizmente nações livres e independentes e povos irmãos de Portugal, 

unidos no espaço da Lusofonia.  

 

A censura reprimia o pensamento livre e impunha aos jornalistas critérios de contenção 

com os quais alguns contrariados tiverem de viver. 

 

Curiosamente, o primeiro sinal público de rebelião contra a Censura terá sido dado pelo 

Diário de Moçambique, jornal ligado à Igreja Católica que se publicava na cidade da 

Beira, em Moçambique. 

 

No final da década de 1960, o Diário de Moçambique decidiu apresentar páginas com 

espaços em branco, dando a entender que nesses lugares faltavam notícias que ali 

deviam ter sido publicadas, mas a Censura cortara. Em lugar da notícia, estava o espaço 

em branco, traçado por uma linha tipográfica onde se lia: “anuncie no Diário de 

Moçambique.  

 

Os leitores ficavam, assim, a saber que aqueles espaços em aberto tinham sido 

destinados a noticias que a Censura proibira. 

 

O mesmo expediente passou a ser utilizado por jornais do Continente – República e 

Diário de Lisboa –, mas o atrevimento seria rapidamente reprimido com uma lei, 

publicada à pressa, a obrigar os jornais a preencherem integralmente os espaços das 

páginas e a proibir clareiras. 

 

Este tempo de medo, repressão, domesticação da vontade, o tempo em que se era 

condenado em Portugal por acreditar e desejar ser livre, acabou em 25 de abril de 1974, 

graças à ação dos “Capitães de Abril”.  

 

Permiti, agora, que partilhe convosco um pequeno episódio ocorrido na redação do 

Diário de Notícias, na manhã de 25 de Abril de 1974, de que fui protagonista. 

 

Estávamos a fechar a segunda edição com os últimos desenvolvimentos do avanço dos 

blindados de Salgueiro Maia em Lisboa. Repórteres e redatores chegavam da rua com 

informações do terreno, mas no DN escasseavam os contactos com sectores militares e 

da oposição democrática.  

 

Eu era na altura um jovem aprendiz de repórter que coligia a informação dos 

correspondentes espalhados pelo País, e nessa manhã fui incumbido de desgravar os 

comunicados do MFA transmitidos através do Rádio Clube Português.  

 

Com alvoroço e a emoção do momento, na minha máquina de escrever, alinhei o texto 

do comunicado do Posto de Comando das Forças Armadas das 10 horas, e procurarei o 

chefe de redação para lhe entregar a notícia que, ao aprendiz de repórter, parecia muito 

importante. Não o encontrando na redação, dirigi-me ao gabinete do diretor do jornal, 

num ato verdadeiramente temerário, porquanto o acesso àquela área era restrito.  

 

Aberta a porta, quase não tive oportunidade de dizer ao que ia. Deparei com um diretor 

preocupado sem saber o que responder a um acionista nervosíssimo que passeava pelo 
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gabinete de um lado para o outro, em passo apressado, e não parava de clamar: “O 

regime ainda não caiu, o jornal tem de ir à Censura”.  

 

Dei meia volta, corri para a tipografia onde o chefe de redação validou a minha notícia e 

a paginou no rodapé da primeira página da segunda edição. 

 

O jornal chegou às mãos dos leitores ao bater do meio-dia, naquela manhã radiosa de 25 

de abril de 1974.  

 

Após 48 anos, era a primeira vez que uma edição do DN saía para a rua sem ter ido à 

Censura. 

 

Como constava do Programa do Movimento das Forças Armadas, após a queda da 

ditadura, em 25 de abril de 1974, a Censura foi de imediato abolida. 

 

Os jornalistas tiveram de aprender a escrever sem grilhetas, entre tensões e excessos 

próprios da embriaguez de liberdade até então nunca experimentada. 

 

Não foi fácil apreender a escrever em liberdade, sem censura, no respeito pelo princípio 

de que justiça é o direito do outro. Esta questão durou anos e não sei mesmo se hoje 

estará definitivamente resolvida. É o problema da “regulação”, ou melhor da “auto-

regulação” versus “hetero-regulação”. Mas, esta temática daria para outro debate. 

 

Entramos, agora, verdadeiramente, na questão que nos reúne aqui. “Memória militar e 

valores constitucionais na Península Ibérica” e “Os meios de comunicação e as Forças 

Armadas na transição”. 

 

Abolida a censura, logo após o 25 de Abril, a Junta de Salvação Nacional instituiu uma 

comissão ad hoc para controlar os meios de comunicação social.  

 

A medida foi justificada para “salvaguardar o segredo dos aspetos militares e evitar 

perturbações na opinião pública causadas por agressões ideológicas dos meios mais 

reacionários”.  

 

A comissão dependia diretamente da Junta de Salvação Nacional e era integrada por 

oficiais das Forças Armadas. Entre as suas competências cabia-lhe a aplicação de 

punições aos meios de comunicação social que pusessem em causa os princípios do 

Programa do MFA, com imposição de multas e até da suspensão dos jornais infratores.  

 

As competências da comissão ad hoc para os meios de comunicação social estavam 

balizadas em regulamento anexo à lei que lhe deu origem, onde se enunciava um rol de 

infrações atentatórias ao Programa do MFA. 

 

Uns diziam que a referida comissão ad hoc visava reacionários que estavam contra o 

espírito de abril, mas em geral nas redações olhava-se com desconfiança para essa 

comissão.  

 

A alegria pela abolição da censura de Salazar e de Caetano e a liberdade que acabava de 

ser conquistada não davam espaço a novos controlos da informação.  
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Viveram-se tempos de grande embriaguez pela liberdade, compreensíveis nuns casos, e 

em excesso noutros que levaram a posições extremadas pela ideologia. 

 

Escudado nas competências da Comissão ad hoc para a Comunicação Social, no final 

de junho de 1974, o Presidente da República, general Spínola, decidiu suspender por 

dois dias o jornal Diário de Lisboa e por um dia o República, mas as sanções acabaram 

por não ser aplicadas.  

 

O jornal Luta Popular, órgão do partido político MRPP foi suspenso pela Junta de 

Salvação Nacional em setembro de 1974, e o Expresso sofreu uma multa por ter 

publicado uma notícia com “intencionalidade especulativa”.   

 

A forma encontrada pelos militares para controlar a comunicação social, através da 

comissão ad hoc, não logrou a eficácia do equilíbrio, foi ultrapassada pela velocidade 

dos acontecimentos e lançada para o lixo pela fratura de militares do MFA. 

 

Com o objetivo de contrariar esta situação insustentável, o II Governo Provisório 

encarregou uma comissão de preparar uma lei de imprensa, norma que se revelaria mais 

liberal, ela recusava a censura prévia e quaisquer formas de repressão administrativa. 

 

A Lei de Imprensa entrou em vigor em fevereiro de 1975. Porém, apesar de substituir 

com vantagem a comissão ad hoc dos oficiais do MFA, seria logo a seguir posta em 

causa e considerada ultrapassada pelos “avanços do processo revolucionário” na 

expressão que tiveram os acontecimentos de 11 de março de 1975. 

 

As nacionalizações que se seguiram colocaram jornais na órbita de influência de grupos 

de ideário totalitário. Partidos políticos e militares do MFA fizeram alianças táticas 

segundo afinidades ideológicas e perfilaram-se em dois campos opostos: socialistas e 

social-democratas de um lado, de outro comunistas e a extrema-esquerda. As redações 

dos jornais, da rádio e da televisão espelhavam os avanços e recuos do processo 

revolucionário em curso, na luta pelo controlo interno da orientação editorial. 

 

Como referi, a evolução dos acontecimentos políticos que muitos chamaram “avanços 

da revolução” levou à própria divisão dos militares do MFA, como foi patente no 

chamado caso República. Na altura, à revelia das decisões do Conselho de Revolução, o 

COPCON decidiu reabrir as portas do República, em clara cedência à pressão da 

Comissão de Trabalhadores. 

 

Os acontecimentos ocorridos em 25 de novembro permitiram o início de um processo 

de progressiva normalização jurídica, impuseram o afastamento de administradores de 

jornais e a suspensão de alguns jornalistas, e mantiveram a tendência do controlo dos 

meios de comunicação social pelo Estado.  

 

Esta tendência sairia reforçada na Constituição de 1976 com a consolidação do sector 

público da comunicação social e a irreversibilidade das nacionalizações.  
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Os direitos e garantias fundamentais já previstos na Lei de Imprensa – liberdade de 

informação e de expressão e proibição da censura – obtiveram dignidade constitucional.  

 

O Estado de Direito começava, finalmente, a ser edificado em Portugal.  

 

 

 

José António Santos 

Madrid, 28 novembro 2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fin de las dictaduras ibéricas y establecimiento de las 

democracias  

 
Moderador 

 

Amadeu García Dos Santos 

Ex –Jefe del Estado Mayor del Ejército de Portugal 
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Introdução/apresentação do Painel 1 

 

 

Este primeiro painel: “Fin de las ditaduras ibéricas y establecimiento de las 

democracias” abordará certamente com suficiente pormenor como se fizeram as 

transições das ditaduras para os regimes democráticos nos nossos dois países. 

 

Como participante directo que fui no “25 de Abril” em Portugal, conheço bem o 

essencial deste processo. Mas, para a apresentação do tema deste primeiro painel, dada a 

natural limitação do tempo de que disponho, farei apenas uma pequeníssima síntese da 

sequência dos seus acontecimentos mais significativos. 

 

Os primeiros meses do ano de 1974 foram decisivos para o futuro do Estado Novo, 

designação do regime então vigente em Portugal, e para a consolidação da possibilidade 

de uma mudança política. O confronto entre os discursos do general Spínola, 

comandante militar naquela altura das forças portuguesas na Guiné-Bissau, e de 

Marcelo Caetano, então presidente do Governo português, revelavam já um profundo 

divórcio entre os militares e o poder político. Ou seja, os militares percebiam já 

claramente os sinais de um regime em agonia que insistia em soluções que iam contra 

os ventos da história. 

 

O problema colonial desgastara o regime autoritário que se fechava na sua ancestral 

doutrina do “orgulhosamente só”, bem como no de “um País do Minho a Timor”. 

 

Apesar do enfraquecimento político do Estado Novo, que os militares já pressentiam, o 

desgaste da guerra pressionava-os a agir motivados pela distância cada vez maior que 

sentiam entre si e a nação. Após 13 anos de Guerra Colonial, o esforço de guerra 

tornava-se insustentável e surgia cada vez mais como interminável aos olhos dos 

militares. 

 

Isto exigia redobrados esforços humanos alargando o número de oficiais oriundos de 

cadetes formados na Academia Militar mas, sobretudo absorvendo um grande número 

de oficiais oriundos de milicianos. A publicação do Decreto-Lei 353/73 de 13 de Julho 

contribuiu definitivamente para a separação dos oficiais ao provocar um mal-estar entre 

todos porque, não só criava uma enorme desigualdade na duração e conteúdo dos 

respectivos cursos, como desrespeitava um dos mais tradicionais critérios de avanço na 

carreira profissional. Aquele Decreto-Lei surgiu como consequência da necessidade 

cada vez mais premente de suprir a carência de oficiais destinados ao Comando 

Operacional das Forças do Exército em operações na Guerra Colonial. O seu teor 

reconhecia o direito dos oficiais oriundos de milicianos manterem o seu posto e a 

respectiva antiguidade, já adquirida, quando tiravam o curso da Academia Militar e 

integravam o Quadro Permanente. Só que, tal curso era de duração muitíssimo inferior 

ao dos cadetes que viriam a ser oficiais do Quadro Permanente. 

 

Estavam assim criados dois grupos dentro do corpo de oficiais do Exército. De um lado 

encontravam-se os oficiais oriundos de cadetes que viam neste decreto mais um sinal da 

inépcia do Governo para resolver o problema da Guerra Colonial, e do outro os oficiais 

oriundos de milicianos que pretendiam a valorização do seu esforço. Contudo, a 

publicação desta legislação não se constituiu como pretexto para qualquer disputa 
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política. Tratava-se apenas de uma questão de características marcadamente 

profissionais. 

 

O debate político entre os militares viria a surgir quando os oficiais reconheceram que 

esta legislação constituía apenas uma exigência da política de guerra opressiva que o 

governo português insistia em manter. É assim que surge a vontade e a decisão de 

derrube do regime, com uma primeira tentativa falhada em 16 de Março de 1974 com o 

Golpe das Caldas protagonizado pelo Regimento de Infantaria 5 das Caldas da Rainha. 

Este episódio, recheado de situações de descoordenação, teve porem a virtude de 

permitir ao já então designado Movimento dos Oficiais das Forças Armadas (MOFA), 

prosseguir com realismo e segurança no sentido do desencadear vitorioso do Golpe de 

Estado que, cerca de 40 dias depois, derrubaria o regime. O próprio Governo de então 

não só ignorou os problemas que envolveram e motivaram o Golpe das Caldas como se 

manteve confiadamente no caminho da política ultramarina que havia sido definida por 

Salazar. 

 

O Golpe das Caldas permitiu ainda identificar a estratégia seguida pelas forças do 

Governo numa situação de golpe militar. 

 

Na sequência de todos estes dados, o MOFA entregou ao então major Otelo Saraiva de 

Carvalho a missão de estudar uma solução militar e de preparar uma ordem de 

operações que fosse exequível e que tivesse grandes probabilidades de sucesso. 

Colaborei na preparação dessa ordem de operações através da elaboração do respectivo 

anexo de transmissões. 

 

O seu resultado final foi de uma vitória total sobre as forças do regime e da instauração 

em “25 de Abril” de um regime democrático em Portugal.  

 

A repercussão e o impacto internacionais destes acontecimentos foram enormes. Em 

Espanha, onde no último decénio do franquismo vinha a desenvolver-se já um clima 

propício ao encaminhamento da sociedade espanhola para uma transição democrática, a 

Revolução de Abril influenciou muito favoravelmente essa transição. Os contactos e a 

procura de informações, ao mais alto nível, foram frequentes o que permitiu, 

certamente, evitar que, em Espanha, se tivessem cometido alguns dos erros, 

extremismos e violência em que nós, portugueses, caímos. 

 

 

 

 

Amadeu Garcia dos Santos 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fin de las dictaduras ibéricas y establecimiento de las democracias:  

El programa del MFA y su mensaje   
“O programa do Movimento das Forças Armadas (MFA)” 

 

 
 

Aniceto Afonso 

Coronel del Ejército de Portugal e historiador. Director del Archivo Histórico Militar. 

Ha sido miembro del MFA. 
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O PROGRAMA DO MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS (MFA) 

 

 

A. O Movimento dos Capitães 

 

O Movimento dos Capitães constitui-se a partir de meados de 1973, com o fim último 

de levar a efeito uma intervenção política, que viria a ocorrer a 25 de Abril de 1974 

através de um golpe de Estado, a que se seguiu um processo revolucionário. 

 

Ora, uma intervenção política dos militares necessita de condições envolventes para 

poder ter êxito. 

 

Em primeiro lugar, é necessário uma disposição interna suficientemente densa que 

garanta uma capacidade militar razoável. E como uma intervenção dos militares na 

política equaciona sempre o uso da violência, os militares que se movimentam devem 

ter a convicção dessa disposição do corpo militar, ou pelo menos de uma sua parte 

significativa. Eles sabem que, como detentores legítimos dos meios de violência, são o 

único corpo com capacidade para gerar uma acção de força para atingir fins políticos. 

Ou seja, aqueles que preparam uma intervenção militar na política tendem a acreditar 

que têm boas hipóteses de vencer.  

 

Mas em segundo lugar, e em absoluta complementaridade, é necessário que ocorram 

condições sociais de suporte suficiente à acção. Este suporte não pode basear-se apenas 

num apelo mais ou menos audível da sociedade envolvente, tem de haver, da parte dos 

militares, a percepção clara desse apoio e desse suporte. 

 

Estas são as duas condições essenciais – a percepção, pelos militares envolvidos, de 

uma capacidade militar razoável e de um suporte social suficiente. 

 

Depois, é também importante que exista uma causa compreensível, um motivo 

justificável que possa ser apresentado, antes e depois, como razão para essa atitude dos 

militares. 

 

Ora, o quadro da época, entre meados de 1973 e o 25 de Abril de 1974, não podia ser 

mais favorável ao surgimento de um movimento militar com o objectivo de derrubar o 

regime do Estado Novo. 

 

Em primeiro lugar, havia uma dissidência, mais ou menos subterrânea, entre a 

instituição militar e o regime, do qual as Forças Armadas tinham sido um duradouro 

suporte. Essa dissidência surda vinha da questão da Índia, e ameaçava repetir-se na 

Guiné. 

 

Em segundo lugar, as Forças Armadas atingiam o limite da sua capacidade de 

resistência a um conflito armado na guerra colonial muito desgastante e muito 

prolongado, sem que, do ponto de vista político, se vislumbrasse uma solução aceitável 

para lhe pôr fim. 

 

Em terceiro lugar, era visível, para os mais atentos, uma degradação do apoio social ao 

regime e havia, na sociedade, uma saturação evidente em relação à guerra. 
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Pareciam criadas as condições para que os militares actuassem, em moldes tradicionais. 

 

Só que a hierarquia das Forças Armadas estava tão comprometida na solução militar da 

questão colonial como o próprio regime. O resultado foi que as Forças Armadas, através 

dos seus altos representantes, nunca se mostraram capazes de dar o passo em frente 

reclamado pelas condições envolventes. O facto de alguns generais terem entrado em 

rotura com o regime, não põe em causa o comprometimento do corpo militar com a 

situação. 

 

São estas as circunstâncias em que nasce o Movimento dos Capitães, dadas as 

condições especiais da importância dos quadros médios no seio das Forças Armadas (e 

em especial do Exército), face à natureza da guerra colonial em que estavam envolvidas. 

Por um lado, os capitães vão adquirindo a capacidade de representar as Forças Armadas 

e, por outro, constroem uma modalidade intervencionista nova. 

 

Mas, para que o movimento pudesse ser considerado, interna e externamente, com 

capacidade suficiente para se confrontar com o regime (em especial, no que dizia 

respeito à sua política colonial), foi necessário construir e tornar credível essa 

capacidade. O movimento aproveitou pretextos (por exemplo, os decretos do governo 

sobre as carreiras militares), enunciou exigências (por exemplo, a salvaguarda do 

prestígio das Forças Armadas), enfrentou as autoridades (por exemplo, assinando 

exposições de forma colectiva), foi construindo uma solução programática para a 

questão colonial (por exemplo, o enunciado de uma solução para a guerra no documento 

de Cascais) e finalmente muniu-se de um programa democrático, antes de avançar para 

o golpe militar e o derrube do regime.  

 

Este processo, invulgar nas acções de intervenção política dos militares, foi construído 

com persistência e com o óbvio objectivo de derrubar o regime, sem considerar, como 

necessária, a adesão da hierarquia. 

 

Mas as motivações que suportaram o percurso e a expansão do movimento, passaram de 

uma motivação corporativa inicial (impedir alterações de carreiras), para a valorização 

da motivação de fundo que acompanhou o movimento desde o início até ao fim, ligada 

à necessidade de encontrar uma solução para a guerra colonial, e convergindo por fim 

para a motivação política, verdadeira questão que se fortaleceu ao longo do percurso do 

movimento – o derrube da ditadura.   

 

Das três hipóteses que o Movimento discutiu, golpe de Estado, pronunciamento militar 

e exigência progressiva e insustentável de medidas do governo, a primeira foi a única 

que bem cedo constituiu objectivo último da grande maioria dos participantes. 

 

Por outro lado, e considerando a situação limite para que caminhava a guerra, o regime 

não apresentava nenhuma solução credível para a questão colonial (o que não é o 

mesmo que dizer que não tinha nenhuma solução para a guerra). Por isso, a partir de 

1973, com o agravamento da situação no terreno, levantou-se um problema nas relações 

das Forças Armadas com o regime, a propósito da Guerra. 
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Na doutrina do Estado Novo existia um princípio que punha em causa a acção das 

Forças Armadas – era o da manutenção, a todo o custo, do princípio da 

pluricontinentalidade da Nação em face e apesar do movimento descolonizador 

mundial. 

 

Esta contradição veio a exprimir-se na progressiva consciencialização dos militares 

acerca do regime, sendo que essa capacidade de questionar surgiu sobretudo nos 

quadros médios do Exército, em face das condições concretas da guerra. 

 

Os primeiros sinais de descontentamento surgiram na Guiné, face à degradação militar 

no terreno e à acção do general Spínola, como exemplo de questionamento das soluções 

coloniais do regime. 

 

Na marcha que empreenderam, em direcção à acção militar contra o regime, os capitães 

foram definindo como bases de actuação, os seguintes princípios: 

 

- Organização democrática do próprio Movimento; 

- Preparação de um plano de operações minucioso e adequado à operação militar 

necessária; 

- Elaboração e aprovação de um programa político de democratização, que desse 

um sentido último à intervenção militar. 

 

No sentido de reforçar o empenhamento dos participantes no movimento todos vão 

assinar, desde o Verão de 1973, de forma colectiva, uma série de documentos de 

contestação, nos quais virão a comprometer-se cerca de 700 oficiais, 17 por cento do 

total de mais de 4.000 efectivos do Exército. 

 

E se este número é significativo e responde a uma das exigências da intervenção política 

dos militares, ela fica mais evidente se assinalarmos que participam no Movimento 602 

oficiais das Armas combatentes (Infantaria, Artilharia e Cavalaria), 29 por cento do total 

de 2.079 oficiais destas armas. E ainda mais se realçarmos a participação de 485 

majores e capitães destas Armas, 38 por cento do total dos 1.279 existentes. 

 

Mas não devemos confundir este primeiro movimento militar (O Movimento dos 

Capitães) com o seu sucessor, o Movimento das Forças Armadas. 

 

À medida que o Movimento dos Capitães se foi transformando em MFA, tanto pelo 

alargamento aos três Ramos das Forças Armadas, como pela consciência da necessidade 

de uma acção política, foi-se afastando irremediavelmente das reivindicações 

corporativas iniciais. 

 

Ora, esta evolução do Movimento dos Capitães para MFA consolidou-se 

verdadeiramente na aprovação do documento de Cascais, que, apesar do avanço que 

representou, só deixava de fora alguns militares irrevogavelmente sensíveis à questão 

colonial. Ninguém contestava já a necessidade de o "comum dos cidadãos" participar na 

"definição do interesse nacional", e de o poder político deter "o máximo de 

legitimidade" e as instituições serem "efectivamente representativas das aspirações e 

interesses do Povo". Todos aceitavam também que "sem democratização do país" não 

haveria solução para os "gravíssimos problemas que se abatem sobre nós". 
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Só o que, quase paradoxalmente, não era aceitável por todos (embora o fosse pela 

grande maioria), era a solução da guerra colonial proposta pelo documento de Cascais, 

solução que deveria ter em conta "a realidade incontroversa e irreversível da funda 

aspiração dos povos africanos a se governarem por si próprios".  

 

O salto qualitativo que o Movimento deu em Cascais preparou o terreno para a 

consolidação do MFA, do seu principal documento e do apoio generalizado que 

mereceu antes e sobretudo depois do 25 de Abril: o Programa do MFA. 

 

Em suma, não pode considerar-se o Movimento dos Capitães como um movimento 

pujante desde o seu início. Nele é necessário valorizar a componente corporativa e, 

como fundo principal, a questão militar colonial. A introdução de motivações mais 

vastas foi habilmente colocada, o que veio a tornar o movimento irreversível. Mas não 

pode considerar-se que a atitude dos quadros médios do Exército estivesse configurada 

à partida. De facto, embora de uma forma geral o sentimento de impotência perante o 

prolongamento indefinido da guerra gerasse predisposições para o seu questionamento, 

a verdade é que foi mais fácil conseguir a aceitação de um golpe militar para derrubar o 

governo, do que sugerir uma solução negociada para a guerra. As fracturas que se 

manifestaram no Movimento dos Capitães (e se prolongaram no MFA), tiveram mais a 

ver com a guerra e as soluções para o problema colonial, do que com outras questões 

que poderiam parecer mais decisivas - por exemplo, a estrutura do poder político após o 

golpe militar.  

 

É por isso que na primeira fase da revolução portuguesa os conflitos em torno da 

questão colonial assumiram um papel determinante, enquanto as medidas de 

democratização do regime foram aceites com muito maior consenso. 

 

B. O Programa do MFA 

 

Gostaria, em primeiro lugar de sucintamente caracterizar o movimento militar que levou 

a cabo o 25 de Abril em Portugal, através de alguns factores que lhe deram consistência 

e de algumas condições que sustentaram o seu êxito. 

 

Em primeiro lugar, os factores. Resumindo, podemos dizer que o movimento que 

conduziu ao 25 de Abril: 

 

- É um movimento militar amplo, com base no Exército e nos quadros médios, 

incluindo oficiais da Marinha e da Força Aérea; 

- Responde a um anseio generalizado, não prevendo por isso oposição popular; 

- Assume uma componente de natureza política através de um programa 

democrático; 

- Tem, apesar de tudo, consciência da existência de fracturas internas. 

Em segundo lugar, a acção militar do 25 de Abril reuniu certas condições, que 

podem ser assim resumidas: 

- Alicerçou-se num sólido plano de operações; 

- Isolou o teatro de operações (constituído por todo o território português) e 

executou uma convergência de forças para a cidade de Lisboa, sede do poder 

político; 
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- Usou a rapidez de acção e a surpresa; 

- Os principais executantes tinham experiência de guerra. 

 

E para além disto tudo, os participantes tinham uma missão muito clara, constante do 

plano de operações, como convém a toda a acção militar: 

 

“A missão a atingir com a realização da operação é provocar o derrube do Governo 

vigente, com o aprisionamento de todos os seus membros e do Presidente da República, 

com o apoio e a acção activa ou passiva de todas as NF actuantes, tendo em vista pôr 

imediatamente em execução o programa constante da proclamação a dirigir à Nação 

logo após o golpe, visando a implantação, a curto prazo, de uma democracia política 

como forma de governo no País”. 

 

Podemos então dizer que o golpe de Estado do 25 de Abril de 1974, em Portugal, que 

evoluiu depois para um processo revolucionário, teve algumas características 

invulgares: 

 

- Derrubou uma ditadura; 

- Propôs a instauração de um regime democrático, de partidos, com base num 

programa político; 

- Formulou uma solução para o problema colonial através de negociações; 

- Propôs um programa de desenvolvimento económico e social de maior justiça. 

 

Em suma, depois da vitória, e através de um Programa pré-elaborado, o golpe de Estado 

transformou-se numa Revolução, também pela vontade e participação do povo de 

Lisboa, que rapidamente se propagou a todo o país. Ora, o programa, traduzindo a 

vontade popular, assentava em três pilares: 

 

- Democratização 

- Descolonização 

- Desenvolvimento. 

 

O programa dos três D’s. 

 

Mas o que é essencial referir e nunca esquecer, é que, mesmo nos primeiros dias, as 

acções do novo poder revolucionário foram baseadas na lei. Primeiro, foram de 

imediato promulgadas leis a destituir os antigos dirigentes e a determinar as novas 

medidas, ou seja, os militares quiseram transmitir, desde a primeira hora, uma 

mensagem muito clara – o Estado a instaurar seria um Estado de Direito. Pensamento 

que todos souberam erguer como bandeira, mesmo nos períodos de maior confronto 

entre as correntes de opinião e ideológicas em que os militares portugueses se 

dividiram. O seu denominador comum foi sempre o de que o poder devia assentar no 

direito, que não haveria poder arbitrário. 

 

Ora, o mais simbólico e determinante factor desta disposição foi precisamente o 

Programa do MFA, apresentado ao povo português na manhã do dia 26, primeiro dia da 

Revolução. É certo que contra a vontade do sector mais golpista do próprio Movimento, 

mas com o apoio e a concordância da grande maioria dos seus participantes. 
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Para finalizar, aqui ficam as medidas essenciais preconizadas pelo Programa do MFA, 

no âmbito de cada uma das suas principais orientações. 

 

1º - Democratização: 

 

- Eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte no prazo de 12 meses; 

- Nomeação de um Governo Provisório Civil no prazo de três semanas; 

- Sufrágio universal, directo e secreto; 

- Amnistia de todos os presos políticos; 

- Reintegração dos servidores do Estado perseguidos; 

- Abolição da censura; 

- Liberdade de reunião e de associação; 

- Nova lei de imprensa; 

- Independência do Poder Judicial. 

 

2º - Descolonização: 

 

a) Solução política e não militar; 

b) Criação de condições para um debate nacional; 

c) Lançamento dos fundamentos de uma política que conduza  

à paz. 

 

Mas este programa foi amputado, na noite de 25 para 26 de Abril, da alínea definidora 

de uma verdadeira política de descolonização, por divergências internas do Movimento: 

 

d) Claro reconhecimento do direito dos povos à autodeterminação e adopção 

acelerada de medidas tendentes à autonomia administrativa e política dos 

territórios ultramarinos, com efectiva e larga participação das populações 

autóctones. 

 

3º - Desenvolvimento: 

 

- Vigilância das operações económicas e financeiras com o estrangeiro; 

- Combate contra a corrupção e a especulação; 

- Nova política económica ao serviço do povo, em especial das camadas mais 

desfavorecidas; 

- Luta contra a inflação; 

- Estratégia antimonopolista; 

- Nova política social em defesa dos interesses das classes trabalhadoras; 

- Aumento progressivo, mas acelerado, da qualidade de vida de todos os 

portugueses. 

 

Em conclusão: 

 

- A intervenção dos militares portugueses na política, em 25 de Abril de 1974, deu-

se em circunstâncias muito especiais da sociedade portuguesa da época; 

- A guerra colonial foi o motivo determinante da atitude dos oficiais do Exército que 

constituíram o movimento dos capitães; 
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- Foi na guerra que os oficiais mais jovens tomaram consciência da necessidade de 

derrubar a ditadura e de reconhecer o direito dos povos das colónias à 

independência; 

- A guerra permitiu também formar uma geração de jovens militares que conheciam 

o valor da vida e os perigos da violência; 

- Também foi a guerra que fortaleceu os laços de camaradagem entre militares, o 

que evitou confrontos violentos mesmo quando se dividiram em facções durante o 

processo revolucionário; 

- Foi ainda a guerra que moldou o processo de descolonização e o nascimento de 

seis novos países de expressão portuguesa; 

- O Movimento dos Capitães gerou um processo de intervenção especial, visando a 

instauração de um regime democrático; 

- O MFA apresentou ao povo português um programa político assente nos princípios 

da liberdade, da democracia e da justiça; 

- O MFA entendeu que era fundamental marcar dois prazos no seu programa: o da 

nomeação de um Governo Provisório Civil (três semanas) e da eleição de uma 

Assembleia Nacional Constituinte (doze meses), como compromisso comum e 

decisivo, e fundamento do sentido democrático da sua intervenção. 

 

 

 

 

Aniceto Afonso
*
 

 

 

 

 
* Coronel de Artilharia na situação de reforma, membro da Comissão Portuguesa de História Militar e investigador 

do Instituto de História Contemporânea da Universidade Nova de Lisboa. Antigo director do Arquivo Histórico 

Militar e antigo professor de História da Academia Militar. Mestre em História Contemporânea Portuguesa pela 

Faculdade de Letras de Lisboa, 1990. Autor de: Portugal e a Grande Guerra, 2010 (1.ª ed., 2003); Anos da Guerra 

Colonial, 2009; e Guerra Colonial – Angola, Guiné, Moçambique, 1997-1998 (todos com Carlos de Matos Gomes); 

O Meu Avô Africano, 2009; As Transmissões Militares – da Guerra Peninsular ao 25 de Abril, 2008 (Coordenador); 

Portugal e a Grande Guerra, 1914-1918, 2006; História de uma conspiração. Sinel de Cordes e o 28 de Maio, 2001; 

e Diário da Liberdade, 1995. Colaborou na História de Portugal, 1993; e na História Contemporânea de Portugal, 

1986 (ambas dirigidas por João Medina). 
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Anexo: apresentação power point 

 

ANICETO AFONSO

 

 

INTERVENÇÃO POLÍTICA DOS MILITARES 
– CONDIÇÕES:

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

 DISPOSIÇÃO INTERNA

 CAPACIDADE MILITAR 
RAZOÁVEL

 CONDIÇÕES SOCIAIS DE 
SUPORTE

 MOTIVO JUSTIFICÁVEL
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QUADRO PORTUGUÊS - DE 1973 AO 25 
DE ABRIL:

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

 DISSIDÊNCIA ENTRE AS 
FORÇAS ARMADAS E O 
REGIME

 GUERRA COLONIAL –
LIMITE DE RESISTÊNCIA 
DAS FORÇAS ARMADAS

 DEGRADAÇÃO DO APOIO 
SOCIAL AO REGIME

Marcelo Caetano

 

 PRETEXTOS – DECRETOS DOS 
CAPITÃES

 EXIGÊNCIAS – PRESTÍGIO DAS 
FORÇAS ARMADAS

 ASSINATURA DE EXPOSIÇÕES 
COLECTIVAS

 SOLUÇÃO PARA A QUESTÃO
COLONIAL

 PROGRAMA DEMOCRÁTICO

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

CAPACIDADE DE INTERVENÇÃO:

Salgueiro Maia

 

 MOTIVAÇÃO CORPORATIVA –
IMPEDIR ALTERAÇÕES DE
CARREIRAS

 MOTIVAÇÃO MILITAR – DAR 
UMA SOLUÇÃO À GUERRA 
COLONIAL

 MOTIVAÇÃO POLÍTICA –
DERRUBAR A DITADURA

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

MOTIVAÇÕES DOS CAPITÃES:
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 HIPÓTESE A – GOLPE DE 
ESTADO

 HIPÓTESE B – PRONUNCIA-
MENTO MILITAR

 HIPÓTESE C – EXIGIR
MEDIDAS DO GOVERNO

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

HIPÓTESES DE ACTUAÇÃO DO MOVIMENTO 
DOS CAPITÃES

Melo Antunes

 

 ORGANIZAÇÃO DEMOCRÁTICA 
DO PRÓPRIO MOVIMENTO

 PREPARAÇÃO DE UM PLANO 
DE OPERAÇÕES MINUCIOSO

 APROVAÇÃO DE UM 
PROGRAMA POLÍTICO DE 
DEMOCRATIZAÇÃO

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

BASES DE ACTUAÇÃO DO MOVIMENTO DOS 
CAPITÃES:

Vítor Alves

 

 Exposição dos oficiais da Guiné – 28 Agosto 1973

 Documento de Évora – 9 Setembro 1973

 Apoios escritos ao Documento de Évora – 1973

 Pedidos de demissão de oficial do Exército –
Outubro a Dezembro 1973

 Exposição contra os acontecimentos da Beira
(Moçambique) – Janeiro 1974

 Documento de Cascais – 5 Março 1974

DOCUMENTOS BASE:

MOVIMENTO DOS CAPITÃES
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Participantes no total dos oficiais 
do Exército, 703 em 4.165  (17%)

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

São do 

movimento

Não são do 

movimento

 

Oficiais das Armas combatentes, 
602 em 2.079 (29%)

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

São do 

movimento

Não são do 

movimento

 

Capitães e Majores das Armas 
combatentes, 485 em 1.279 (38%)

MOVIMENTO DOS CAPITÃES

São do 

movimento

Não são do 

movimento
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“Uma solução política que salvaguarde a honra e 

dignidade nacionais, bem como todos os interesses 

legítimos de portugueses instalados em África, mas que 

tenha em conta a realidade incontroversa e irreversível 

da funda aspiração dos povos africanos a se governarem 

por si próprios - o que implica necessariamente 

fórmulas políticas, jurídicas e diplomáticas 

extremamente flexíveis e dinâmicas. Esta situação tem 

de ser encarada com realismo e coragem, pois pensamos 

que ela corresponde não só aos verdadeiros interesses do 

Povo Português como ao seu autêntico destino histórico 

e aos seus mais altos ideais de justiça e de paz”.

DOCUMENTO DE CASCAIS - 05-III-1974

 

 

25 DE ABRIL DE 1974 
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25 DE ABRIL DE 1974

– É UM MOVIMENTO MILITAR AMPLO, COM 
BASE NO EXÉRCITO E NOS QUADROS MÉDIOS.

– RESPONDE A UM ANSEIO GENERALIZADO, 
NÃO PREVÊ OPOSIÇÃO POPULAR.

– ASSUME UMA COMPONENTE DE NATUREZA 
POLÍTICA ATRAVÉS DE UM PROGRAMA.

– TEM CONSCIÊNCIA DE FRACTURAS INTERNAS.

FACTORES:

 

25 DE ABRIL DE 1974

– ALICERÇA-SE NUM SÓLIDO PLANO DE 
OPERAÇÕES.

– ISOLA O TEATRO DE OPERAÇÕES E 
EXECUTA UMA CONVERGÊNCIA DE FORÇAS 
PARA A CIDADE DE LISBOA.

– USA A RAPIDEZ DE ACÇÃO E A SURPRESA.

– OS PRINCIPAIS EXECUTANTES TÊM 
EXPERIÊNCIA DE GUERRA.

CONDIÇÕES:

 

25 DE ABRIL – PLANO DE OPERAÇÕES

MISSÃO:

A missão a atingir com a realização da operação é 
provocar o derrube do Governo vigente, com o 
aprisionamento de todos os seus membros e do 
Presidente da República, com o apoio e a acção activa 
ou passiva de todas as NF actuantes, tendo em vista pôr 
imediatamente em execução o programa constante da 
proclamação a dirigir à Nação logo após o golpe, visando 
a implantação, a curto prazo, de uma democracia 
política como forma de governo no País.
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25 DE ABRIL

– DERRUBOU UMA DITADURA

– INSTAUROU UM REGIME 
DEMOCRÁTICO

– FORMULOU UMA SOLUÇÃO PARA 
A QUESTÃO COLONIAL

– PROPÔS UM PROGRAMA 
ECONÓMICO E SOCIAL DE MAIOR 
JUSTIÇA

CARACTERÍSTICAS DO MOVIMENTO:

 

25 DE ABRIL

– DEMOCRATIZAÇÃO

– DESCOLONIZAÇÃO

– DESENVOLVIMENTO

PROGRAMA DOS TRÊS D’s

PROGRAMA DO MFA - PILARES:

 

25 DE ABRIL - PROGRAMA DO MOVIMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS
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25 DE ABRIL - PROGRAMA DO MOVIMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS

• CONSIDERANDOS
– DESCOLONIZAÇÃO – 1

– DEMOCRATIZAÇÃO - 2

• MEDIDAS IMEDIATAS
– DEMOCRATIZAÇÃO – 12

– DESENVOLVIMENTO – 2

• MEDIDAS A CURTO PRAZO
– DESCOLONIZAÇÃO – 1

– DEMOCRATIZAÇÃO – 6

– DESENVOLVIMENTO – 1

• CONSIDERAÇÕES FINAIS
– DEMOCRATIZAÇÃO - 2

 

PROGRAMA DO MFA

– ELEIÇÃO DE UMA ASSEMBLEIA NACIONAL 
CONSTITUINTE – 12 MESES

– NOMEAÇÃO DE UM GOVERNO PROVISÓRIO CIVIL –
TRÊS SEMANAS

– SUFRÁGIO UNIVERSAL, DIRECTO E SECRETO

– AMNISTIA DOS PRESOS POLÍTICOS

– ABOLIÇÃO DA CENSURA

– LIBERDADE DE REUNIÃO E DE ASSOCIAÇÃO

DEMOCRATIZAÇÃO:

 

PROGRAMA DO MFA

A) SOLUÇÃO POLÍTICA E NÃO 
MILITAR

B) CRIAÇÃO DE CONDIÇÕES PARA 
UM DEBATE NACIONAL

C) LANÇAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DE UMA POLÍTICA 
QUE CONDUZA À PAZ

DESCOLONIZAÇÃO:
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PROGRAMA DO MFA

– D) Claro reconhecimento do direito dos 
povos à autodeterminação e adopção 
acelerada de medidas tendentes à 
autonomia administrativa e política dos 
territórios ultramarinos, com efectiva e 
larga participação das populações 
autóctones.

DESCOLONIZAÇÃO:

 

PROGRAMA DO MFA

– VIGILÂNCIA DAS OPERAÇÕES FINANCEIRAS COM O 
ESTRANGEIRO

– COMBATE CONTRA A CORRUPÇÃO E A ESPECULAÇÃO
– NOVA POLÍTICA ECONÓMICA AO SERVIÇO DO POVO
– LUTA CONTRA A INFLAÇÃO
– ESTRATÉGIA ANTIMONOPOLISTA
– NOVA POLÍTICA SOCIAL EM DEFESA DAS CLASSES 

TRABALHADORAS

DESENVOLVIMENTO:

 

O 25 DE ABRIL E O PROGRAMA DO MFA

– 25 DE ABRIL – CIRCUNSTÂNCIAS MUITO ESPECIAIS
– GUERRA COLONIAL – DETERMINANTE NO MOVIMENTO 

DOS CAPITÃES
– PROCESSO DE DESCOLONIZAÇÃO – NASCIMENTO DE SEIS 

NOVOS PAÍSES
– PROGRAMA DO MFA – LIBERDADE, DEMOCRACIA, JUSTIÇA
– ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE – 12 MESES
– GOVERNO PROVISÓRIO CIVIL – TRÊS SEMANAS

CONCLUSÕES:
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FIM

OBRIGADO

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reforma legislativa y cambio: las fuerzas armadas en el cambio Constitucional  

“O 25 de Abril e as reformas nas Forças Armadas 

Portuguesas” 
 

 

 
Manuel Martins Guerreiro 

Contralmirante de la Armada de Portugal. Ha sido miembro del MFA y de la 

Asociación 25 de Abril. 
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O 25 de ABRIL e as REFORMAS nas FORÇAS ARMADAS PORTUGUESAS  

 

 

 

1. 25 de Abril feito pelo MFA 

 

2. Instauração da democracia em Portugal - Periodo “Revolucionário” 

 

3. Periodo de Transição 1976/1982 - Autonomia das FA’s 

 

4. Normalidade Constitucional - Lei da Defesa Nacional e das FA’s Dez 1982 

(Ministro da Defesa/ Ministro das FA’s) 

 

5. Reorganização das FA’s – Lei Orgânica de Bases da Organização das FA’s e Novas 

Leis Orgânicas do MDN, EMGFA e da Marinha, Exército e Força Aérea 1998 - 

Fim do Serviço Militar Obrigatório (SMO) - Leis de Programação Militar (LPM) – 

reequipamento 

 

6. Reformulação do MDN, EMGFA dos COMANDOS SUPERIORES - Nova 

redução de Efetivos  

 

7. Sintese da evolução 

-Poder Político e Missões 

-Profissionalização das Forças Armadas 

-Efetivos 

-Estrutura do Comando Superior 

-Orçamentos 
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1. 25 de Abril feito pelo MFA 

 

São os jovens oficiais do Quadro Permanente, organizados no Movimento das Forças 

Armadas (MFA), que derrubam o regime de partido único que governava Portugal havia 

48 anos. 

Para o efeito levam a cabo uma ação militar em todo o país que conduz à prisão do 

Governo e do Presidente da República e à extinção da polícia política. 

O MFA apresenta ao país um programa para a instauração da Democracia e a realização 

de eleições para uma Assembleia Constituinte no prazo de 1 ano. 

Esse programa que fica conhecido como Programa dos 3 Ds – Descolonizar, 

Democratizar, Desenvolver – vai orientar a ação dos sucessivos governos provisórios. 

O povo aderiu em massa e com entusiasmo desde a manhã do dia 25 de Abril ao 

movimento militar e ao seu Programa. 

 

 

2. Instauração da democracia em Portugal - Periodo “Revolucionário”- 

Alterações nas Forças Armadas 

 

São os militares do MFA os obreiros da passagem do regime fascista para a democracia. 

São chamados a assumir cada vez maiores responsabilidades no processo de transição 

até à tomada de posse do 1º Governo Constitucional. 

A tomada do poder pelos militares origina novos Órgãos de Soberania a que ficam 

subordinadas as Forças Armadas: Junta de Salvação Nacional, composta pelo futuro 

Presidente da República e Chefes do Estado Maior dos ramos e mais tarde, após o 11 de 

Março 1975, o Conselho da Revolução, composto só por militares. O MFA organiza-se 

e institucionaliza-se em Comissão Coordenadora, Assembleia do MFA e Assembleias 

do MFA dos Ramos. 

 

Nos dias seguintes ao 25 de Abril a Junta de Salvação Nacional procedeu à passagem à 

reserva de mais de 100 oficiais generais das Forças Armadas que em Março se haviam 

solidarizado em Manifestação Pública com Marcelo Caetano, o Presidente do Conselho 

de Ministros, e reformulou as funções dos Chefes Militares, membros da Junta que 

assumiram de imediato as funções militares e políticas dos anteriores Chefes do Estado 

Maior e ministros militares da Marinha, Exército e Força Aérea (Secretário de Estado). 

Nos ramos das FA’s iniciou-se um processo de passagem à reserva dos oficiais que não 

se identificassem com o Programa do MFA ou que do ponto de vista profissional 

fossem considerados menos aptos para as novas tarefas. 

Foram eleitos democraticamente pelos oficiais Conselhos nos três Ramos para levar a 

cabo esta tarefa, do que resultou a passagem à reserva de cerca de 400 oficiais. 

Diga-se, em abono da verdade, que ao procurar evitar uma medida puramente 

administrativa e discriminatória, o processo do ponto de vista jurídico não foi 

suficientemente fundamentado, tornando-se vulnerável por não ter sido dada 

possibilidade de defesa aos atingidos. 

Por outro lado baixou-se de 3 a 5 anos a idade de passagem à reserva e o tempo de 

serviço para a reforma, o que levou à saída de muitos oficiais e sargentos dos quadros 

permanentes. 

O primeiro Governo Provisório é composto só por civis com exceção do  

Ministro da Defesa, porem o desenrolar do processo obriga a que os militares do MFA 

venham a assumir cada vez mais responsabilidades diretas no Governo. 
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No período de 25 de Abril de 1974 a 1976  são os militares quem dirige efetivamente o 

país, atraves da Junta de Salvação Nacional, do Conselho da Revolução e do próprio 

Governo provisório. 

É neste período que se procede à descolonização e se põe fim à guerra, o que vai 

originar uma grande retração no dispositivo militar sobretudo no Exército. 

O serviço militar obrigatório que era de 4 anos voltou a ser apenas de 1 ano.  

A desmobilização dos militares do Serviço Militar Obrigatório em 1974 e 1975 

(milicianos) foi quase completa, a generalidade dos militares do SMO que em 1976 

estavam nas FA’s não participaram no 25 de Abril nem no processo revolucionário. 

 

 

3. Periodo de Transição 1976/1982 - Autonomia das FA’s 

     

A autonomia das Forças Armadas ficou consignada na Constituição da República 

aprovada em 25 de Abril de 1976 que fixou a continuação do CR até à primeira revisão 

constitucional. 

O Conselho da Revolução mantem a capacidade de Órgão legislativo para as Forças 

Armadas, alem de ser o garante do regular funcionamento das Instituições 

Democráticas e do cumprimento da Constituição, desempenha as funções de Tribunal 

Constitucional para o que é apoiado por uma Comissão Constitucional formada por 

peritos e presidida por um membro do CR. 

É o Conselho da Revolução que promove os oficiais generais e aprova as escolhas para 

os altos cargos militares. O Ministro da Defesa limita-se a fazer a articulação CR/Forças 

Armadas – Governo. 

O Presidente da República, também presidente do CR, acumula as funções de 

CEMGFA e detem poder efetivo sobre as Forças Armadas. 

Esta autonomia das Forças Armadas durante a existência do CR foi essencial para a 

estabilização da estrutura militar, a sua adequação à nova situação e sobretudo para 

evitar o envolvimento dos militares, por solicitação dos partidos, nas disputas políticas 

de poder entre formações partidárias. 

Neste período o Conselho da Revolução aprova mais de 800 instrumentos legislativos, 

Decretos lei e portarias – reorganizando as FA’s e produzindo novos regulamentos e 

códigos como: o Código de Justiça Militar e o Regulamento de Disciplina Militar, alem 

dos Regulamentos Estatutários dos Ramos das FA’s de oficiais, sargentos e praças, bem 

como as ordenanças de serviço, o processo de promoções, a constituição e regulação 

dos seus órgãos. 

Com o fim da guerra colonial e o derrube do fascismo era fundamental reajustar as 

Forças Armadas e reformular as suas missões de acordo com a Constituição da 

República aprovada em 1976, este trabalho é feito pelo Conselho da Revolução. 

 

 

4. Normalidade Constitucional - Lei da Defesa Nacional e das FA’s Dez 1982 

(Ministro da Defesa/ Ministro das FA’s) 

 

A primeira revisão constitucional, acordada em 1975 no pacto MFA – Partidos e  

efetuada em 1982, põe fim ao Conselho da Revolução. 

É por falta de entendimento entre as forças políticas e não por qualquer oposição dos 

militares que a revisão constitucional demora mais tempo. Para nós, militares, o fim do 
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Conselho da Revolução não constitui qualquer trauma, antes é desejado e aceite com 

toda a naturalidade. 

Esta 1ª revisão constitucional insere as Forças Armadas na dependência do poder 

político tradicional, reformula o Conselho Superior de Defesa Nacional e estabelece 

novas normas de nomeação dos chefes militares pelo Presidente da República, mantem 

os Tribunais Militares, a Polícia Judiciária Militar e clarifica a missão das Forças 

Armadas. 

Em Dezembro de 1982 é aprovada a Lei 29/82 – Lei da Defesa Nacional e das Forças 

Armadas, inicialmente vetada pelo Presidente da República. 

A grande preocupação do poder político na revisão constitucional e na Lei 29/82 é 

subordinar as Forças Armadas ao Governo e limitar os poderes do Presidente da 

República, deixando de cometer às Forças Armadas a garantia do regular 

funcionamento das Instituições Democráticas e do cumprimento da Constituição. Esta 

Lei desloca o poder do Presidente da República para o Governo e para o Parlamento. 

Faltou ao poder político uma ideia estratégica positiva para as Forças Armadas, foi 

evidente e permanece em parte o sentido antimilitar em diversas orientações e decisões 

de muitos dirigentes políticos. 

Por outro lado constata-se da parte desses dirigentes falta de cultura de organização e 

planeamento das Instituições do Estado em particular das Forças Armadas, o que leva a 

grandes atrasos na definição, aprovação e execução de reformas coerentes e 

reequipamento consequente. 

 

 

5. Reorganização das FA’s – Lei Orgânica de Bases da Organização das FA’s e 

Novas Leis Orgânicas do MDN, EMGFA e da Marinha, Exército e Força Aérea 

1998 - Fim do Serviço Militar Obrigatório (SMO) - Leis de Programação 

Militar (LPM) – reequipamento 

 

Não obstante a profunda alteração originada pela revisão constitucional e pela Lei 29/82 

na distribuição das competências da Defesa Nacional entre órgãos de soberania, apenas 

em 11 de Fevereiro de 1988 o Governo define a estrutura orgânica do Ministério de 

Defesa Nacional.  

 

O mesmo se passa com as missões da Forças Armadas que só foram reformuladas em 

Setembro de 1986. 

 

O conceito da Lei Quadro da Programação Militar (LPM) é aprovado em 23 Janeiro 

1985, porem a 1ª lei de reequipamento militar surge apenas em 30 Maio 1987. 

 

A lei das Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar é publicada a 1 de Julho 1989, a 

24 Janeiro de 1990 é aprovado o Estatuto dos Militares das Forças Armadas. 

 

As leis 30/87 e 22/91 regulam as prestações do serviço Militar Obrigatório. 

 

O ministério da Defesa é sobretudo o Ministério das Forças Armadas. 

 

A reestruturação orgânica do Estado Maior General das Forças Armadas e dos 3 ramos, 

bem como a definição dos quadros de pessoal ocorre em Fevereiro 1993. 

 



64                                                        Memoria militar y valores constitucionales en la Península Ibérica                                                                                    

 

A reorganização prevista na lei de Defesa Nacional e das Forças Armadas em 1982 é 

concretizada 11 anos depois. Porquê? 

Porque as FA’s estão já  “pacificadas”,  deixaram de ser necessárias e prioritárias. Não 

são mais uma preocupação. 

 

Fatores externos e geoestratégicos determinaram transformações na NATO e aceleraram 

o processo de reorganização das estruturas superiores da Defesa Nacional e das Forças 

Armadas, levando também à alteração das missões das FA’s nomeadamente a 

participação nas operações de “paz” e humanitárias. 

 

As leis da defesa Nacional e das FA’s e a lei orgânica de Bases da organização das FA’s 

são alteradas. O Governo reforça as suas competências na nomeação dos Chefes de 

Estado Maior e para altos cargos de chefia militar. As Forças Armadas perderam 

qualquer resquício de autonomia interna, iniciando o caminho da passagem da 

subordinação ao poder político para submissão a esse poder. 

 

Na década de 90 ocorreu uma reorganização da estrutura de decisão da Defesa 

Nacional, tendo em vista as responsabilidades de Portugal como membro da 

Comunidade internacional, procurando articular os interesses nacionais com os 

interesses das organizações a que pertence, nomeadamente NATO, CEE e ONU, por 

isso as Forças Armadas serão empenhadas em operações de paz destinadas a resolver 

conflitos locais no sentido do interesse dessas organizações. 

 

A revisão constitucional de 1997 altera vários artigos com interesse para a Defesa 

Nacional: a Assembleia da República passa a dispor de competência sobre o 

envolvimento de contingentes militares portugueses no estrangeiro e adquire 

competência sobre as bases gerais do reequipamento das Forças Armadas. Foram ainda 

cometidas às FA’s, para alem da defesa da soberania e missões de interesse público, 

duas novas missões: a participação nas operações de paz e humanitárias e a cooperação 

técnica militar que materializa a participação concreta na política externa. Estas missões 

são de facto novas para o Exército e não tanto para a Marinha e Força Aérea que já as 

praticavam. 

 

Retirar da Constituição o Serviço Militar Obrigatório foi o passo para a mudança do 

serviço militar de conscrição para o voluntariado, mais uma vez consequência das 

transformações estratégicas internacionais do pos guerra fria e tambem das pressões das 

juventudes partidárias. 

No que se refere ao reequipamento, não houve uma visão estratégica. Os governos 

privilegiaram aquisições “ad hoc” para as missões mais prementes. Foram os ramos, 

através dos seus estudos, que deram alguma coerência aos planos de reequipamento. 

 

 

6. Reformulação do MDN, EMGFA dos COMANDOS SUPERIORES - Nova 

redução de Efetivos  

 

Passados mais de 25 anos sobre a aprovação da Lei das Forças Armadas, após duas 

revisões constitucionais com implicações na área da Defesa e seis alterações específicas 

à Lei da Defesa e Forças Armadas, foi considerado necessário reformular a organização 

superior de Defesa Nacional no sentido da concentração de poderes, reduzindo a 
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autonomia dos Ramos das Forças Armadas, visando uma maior racionalização, 

eficiência e redução de custos. 

 

Esta reforma está em curso, visa também reduzir em cerca de 10% os efetivos, forma 

mais simples de redução de custos. 

 

Tenho sérias dúvidas sobre a coerência e resultados desta reforma, dada a metodologia 

seguida para a sua concretização, as razões pouco claras que a motivaram, bem como os 

equívocos existentes no que se refere a missões de interesse público, novas missões e 

ainda aos conceitos de reestruturação e integração, Estado Maior da Defesa ou Estado 

Maior General e integração dos Estados Maiores dos Ramos. 

 

 

7. Sintese da evolução e transformação das Forças Armadas 

 

a) Relação com o Poder Político e Missões 

Em 1974 e 75 o poder político é exercido pelas Forças Armadas através do Conselho da 

Revolução, com grande adesão popular e o acordo dos partidos  firmado nos pactos 

MFA – Partidos. As Forças Armadas são independentes do Governo, o CEMGFA tem 

categoria idêntica ao Primeiro Ministro e os CEMs a Ministros. 

 

Entre 1976 e 1982 as Forças Armadas através do Conselho da Revolução são garantes 

do regular funcionamento das instituições democráticas e velam pelo cumprimento da 

Constituição da República. Mantem completa autonomia em relação ao Governo. A 

partir de 1983, pela Lei 29/82, as Forças Armadas ficam subordinadas ao poder político 

do Governo, mantendo contudo alguma autonomia interna na escolha dos altos cargos 

militares. As suas missões são essencialmente de defesa da soberania e de prestação de 

serviço público. Na década de 90 é restringida a autonomia interna das FA’s e são-lhes 

cometidas duas novas missões: participação em operações de paz e humanitárias e 

cooperação técnico militar, são instrumento direto de política externa. 

 

b) Profissionalização das Forças Armadas 

A Marinha e a Força Aérea, ramos mais tecnológicos, já eram em grande parte 

profissionalizadas antes do 25 de Abril de 1974. O mesmo não sucedia com o Exército, 

o maior ramo, cujo efetivo dependia sobretudo do serviço militar obrigatório essencial 

para o esforço da guerra colonial. Com a retirada da Constituição em 1989 do Serviço 

Militar Obrigatório e a sua passagem para regime de voluntariado o Exército caminha 

tambem para a profissionalização completa dos seus efetivos o que praticamente já foi 

atingido na Marinha a Força Aérea. 

 

c) Efetivos 

Dos mais de 230.000 efetivos em Março de 1974 distribuidos pelas 3 frentes da guerra 

colonial e Portugal: 

 

Guiné ..........................................................................................................  34.408 

Angola ........................................................................................................  68.941 

Moçambique ...............................................................................................  51.265 

Portugal ......................................................................................................  74.285 

E ainda em Cabo Verde, São Tomé, Macau e Timor ................................... 7.556 
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Passamos para os efetivos atuais de 34.756 que vão ainda ser reduzidos em 3.000, 

sobretudo nos militares em regime de voluntariado. A estes efetivos militares há que 

juntar o pessoal militarizado – polícia marítima e civis que são aproximadamente 1.000 

e 9.500 indivíduos. 

 

Esta redução de efetivos processou-se na primeira fase por iniciativa das Forças 

Armadas que se foram adaptando à nova situação. 

 

d) Estrutura do Comando Superior 

A reorganização do Ministério de Defesa Nacional e do Estado Maior General tem 

evoluído no sentido da redução da autonomia dos ramos e da transferência das decisões 

político administrativas e de reequipamento para as Direções Gerais do Ministério da 

Defesa e do Comando Operacional para o Estado Maior General, atribuindo-se aos 

ramos a instrução e preparação das forças. 

 

e) Orçamentos 

Seria interessante verificar a sua evolução nas componentes: pessoal, aquisição, 

operação e manutenção de meios, mas o curto tempo disponível não o permite, pelo que 

nos limitaremos a constatar a sucessiva redução de orçamento em termos de valores 

constantes, sendo hoje na ordem de 1,1% do PIB. 

 

Dada a sucessiva redução dos orçamentos, a percentagem atribuída ao pessoal cresceu 

em detrimento do reequipamento e da operação e manutenção. 

 

 

25 Novembro 2011                                Manuel Martins Guerreiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Los valores constitucionales 

La aportación del MFA y la UMD 
 

 

 
Vasco Lourenço 

Coronel del Ejército de Portugal y fundador del MFA.  
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Memória e valores constitucionais 

 

Quando em 1973, no seio do Movimento dos Capitães, ficou claro que o objectivo 

inicialmente esgrimido da reconquista do prestígio das Forças Armadas só seria 

alcançável com a derrota do regime fascista e colonialista, desde logo os principais 

responsáveis do Movimento acentuaram a necessidade de um programa político que 

acompanhasse a acção militar. 

 

Se o objectivo era conquistar a Liberdade, resolver o problema colonial e obter a Paz, 

implantar a Democracia, construir um país desenvolvido e justo, isso teria de ficar claro 

desde o início, não deixando dúvidas e obstaculizando tentativas de desvios. Como 

militares, conhecíamos bem as Forças Armadas e as qualidades e defeitos dos seus 

membros. 

 

Sabíamos, portanto, que se não nos cuidássemos, abriríamos caminho a que um 

qualquer tirano encapotado conseguisse reverter o processo democrático e transformar o 

que queríamos uma revolução democrática num simples “putch” militar, em que tudo 

continuaria na mesma, ainda que com mudança nas moscas… 

 

Por isso, confiantes nas capacidades do nosso povo, considerássemos que, em termos de 

democracia, o essencial passava pela aprovação de uma Constituição, por uma 

Assembleia resultante de eleições livres, coisa desconhecida em Portugal. 

 

Daí que, no Programa do MFA, constasse a decisão de eleger uma Assembleia 

Constituinte, que aprovaria uma nova Constituição, onde seriam definidas as grandes 

reformas de fundo, necessárias à construção de um país livre e democrático. 

 

Até lá, funcionaria uma Junta de Salvação Nacional e um Governo provisório, que 

terminariam as suas funções assim que eleitos os novos órgãos de soberania, de acordo 

com a nova Constituição. 

 

Conscientes dos perigos que se iriam viver, definimos então o período de um ano, para 

realizar a eleição da Assembleia Constituinte. 

 

Esta decisão, transformada em “bandeira” do MFA, no que à democratização dizia 

respeito, seria o elemento congregador da alargada frente que constituía o MFA. Todas 

as sensibilidades a aceitaram e fizeram dela objectivo primeiro. 

 

Que seria de enorme importância quando, com o evoluir da situação, surgiram 

tendências no seio do MFA que, por razões diferentes, tentaram subverter o processo e 

dominar a situação, de acordo com os seus interesses específicos. 

 

Desde logo, a tentativa que o primeiro Presidente da República, António de Spínola, 

fez: portador de um projecto de poder pessoal, ancorado num grupo minoritário de 

militares de Abril, defendeu a anulação das eleições para a Assembleia Constituinte, 

fazendo num período de seis meses – portanto, em Outubro de 1974 – eleições para 

Presidente da República. Propondo, em simultâneo, um referendo a uma Constituição 

proposta pelos candidatos à eleição. 
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Depois de obtida a garantia de que o general Costa Gomes não concorreria, propôs-se 

então, pela voz do primeiro-ministro do 1.º Governo Provisório, Adelino da Palma 

Carlos, juntar na sua pessoa a legitimidade revolucionária e a legitimidade democrática. 

 

Foi a primeira grande luta interna no MFA, que se resolveu com a resignação de 

Spínola do cargo de Presidente da República e a sua substituição pelo chefe de Estado-

Maior General das Forças Armadas (também ele pertencente à Junta de Salvação 

Nacional) Francisco da Costa Gomes. 

 

Marcadas as eleições para a Assembleia Constituinte para Abril de 1975, o processo 

seria fortemente perturbado por uma nova tentativa de Spínola e dos seus homens, 

através de um falhado golpe de estado, em 11 de Março de 1975. 

 

O pretexto seria – imagine-se! – a acusação de que o MFA se preparava para não 

realizar as prometidas eleições para a Assembleia Constituinte, passando, antes, pela 

eliminação de dois mil apoiantes de Spínola. 

 

Abortada a tentativa, o MFA impôs a realização das eleições – não havendo condições 

para as realizar a 2 de Abril, como estava previsto, marcou-se o dia 25 de Abril de 1975 

– , cumprindo assim a promessa de as realizar no prazo de um ano, após o derrube da 

ditadura. 

 

A evolução do processo levaria o núcleo fundamental do MFA a ter de bater-se, de novo 

mas contra outros grupos gerados no seu seio e também na sociedade, pelo 

cumprimento do compromisso assumido. 

 

Isto, porque só fazia sentido a eleição de uma Assembleia Constituinte se esta tivesse 

liberdade para aprovar a Constituição que, colectivamente, considerasse apropriada. 

 

Daí que a luta que se seguiu foi para garantir à Assembleia Constituinte essas condições 

de autonomia e liberdade. 

 

Foram momentos difíceis, muito conturbados, onde o MFA se voltou a dividir, mas, 

depois de novo confronto em 25 de Novembro de 1975, essas condições foram 

garantidas e a Assembleia Constituinte pôde aprovar, de forma livre e autónoma, a 

Constituição da República Portuguesa. 

 

Fê-lo sujeita a pressões de vária natureza? É um facto, mas quem, individual ou 

colectivamente, não é, em cada momento da sua vida, sujeito às diferentes pressões e 

condicionantes das sociedades em que estão inseridos? 

 

Os constituintes integraram na Constituição as normas que constavam de um Pacto 

assinado entre os seus partidos políticos e o MFA? Definindo um período de transição, 

findo o qual essas normas desapareceriam? Certamente, mas, em minha opinião, esteve 

aqui a verdadeira razão de ter sido possível, em Portugal e nas circunstâncias então 

vividas, a consolidação de um Estado democrático e de direito. 

 

Por isso, considero fundamental o papel do Conselho da Revolução que, durante a sua 

vivência, foi o garante do cumprimento da Constituição! 
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Constituição que, apesar das várias revisões a que já foi sujeita, continua a ser uma das 

mais progressistas do mundo ocidental. 

 

E que agora, quando se atravessa uma crise que, em minha opinião, vai levar-nos a um 

conflito global e generalizado, alguns querem meter entre parêntesis, congelando-a 

porque a consideram um pequeno pormenor sem importância. 

 

Não é esse o meu entendimento, por isso volta a ser fundamental defender e exigir o 

cumprimento da Constituição. 

 

Madrid, 28 de Novembro de 2011 

 

Vasco Lourenço 
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Palabras finales y clausura 
 

 

 
José Bono 

Presidente del Congreso de los Diputados y ex-Ministro de Defensa.  
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Muy buenas tardes y muchas gracias por esta invitación que me hacen para la clausura 

de las Jornadas de la Memoria Militar y de los Valores Constitucionales en la Península 

Ibérica.  

 

Hacerlo al lado del presidente Soares y de mi maestro, Raúl Morodo, me produce una 

especial emoción y también me sobrecoge el corazón, en la medida en que poco puedo 

añadir a lo que saben y han dicho; por eso me voy a referir a algunos hechos. 

 

El primero, tuvo lugar esta misma mañana en el Congreso de los Diputados. El 

Presidente Soares ha tenido ocasión de verificar este mismo hecho esta mañana con su 

presencia y es que hoy, un partido sin escaño y sin voto, Izquierda Republicana, ha 

regalado al Congreso de los Diputados un busto de Don Manuel Azaña, que hemos 

aceptado con sumo agrado. 

 

Pensando en dónde colocar el busto, hay un salón en el Congreso que se llama de Isabel 

II, porque allí está una estatua enorme de la Reina, ya que bajo su reinado se construyó 

el Congreso de los Diputados, desde 1843 a 1850. 

 

El busto de Azaña es hermoso, desde el punto de vista artístico, muy bien hecho. Pero 

pesa mucho, es una cabeza grande y un pedestal enorme por lo que algunos técnicos me 

ponían dificultades para que se pusiese en dónde  decidí que se pusiese, que es el de 

máximo honor del Congreso de los Diputados; justamente en frente de la estatua de 

Isabel II en su mismo nivel protocolario y ritual y, he de contestar, a quienes se oponían 

que si la estatua de la Reina cabía y el Congreso soportaba el peso, mucho más liviano 

sería el peso de Manuel Azaña. 

 

De modo que lo hemos inaugurado esta mañana y después vino el Presidente Soares con 

Raul Morodo  a almorzar al Congreso y hemos tenido ocasión de hacernos unas 

fotografías y que este 28 de noviembre de 2011 se lleve este recuerdo tan tardío. 

 

Porque no me negarán que es muy tardío el reconocimiento a Azaña. Ha sido menester 

que pasen muchos decenios desde la presidencia de la República y muchos años desde 

su muerte para que se le honre en el lugar en el que él hizo la mejor política, donde 

pronunciaba los discursos más importantes que se han pronunciado desde la época de 

Castelar. 

 

Incluso ha sido necesario que algunos, que gracias a que murió en el exilio y no 

pudieron prenderle, se hayan hecho Azañistas, lo cual no es sino una muestra de la 

flexibilidad de la democracia española, y de la flexibilidad de nuestra propia 

Constitución.  
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Es tan flexible que hasta los que no la votaron, pueden hoy disfrutarla, incluso siendo 

Diputados. Así han de ser las cosas.  

 

Pero cuando se habla de memoria militar, como olvidar, y más un día como hoy, a quien 

reformó los ejércitos en aquella época y además, dijo por primera vez , como no debería 

hablarse.  

 

Hoy entra en mi despacho un Coronel, no recuerdo el nombre, dicen sus diarios, y el 

idiota me habla del poder militar y ya le he dicho que eso  no existe, al menos mientras 

yo sea Ministro. Lo que existen son las Fuerzas Armadas.  

 

Es llamativo que en aquellos años, ya Azaña hablara de Fuerzas Armadas, lo ponía en 

minúscula en su diario, que por cierto, no pudo corregir.  

 

A pesar de que ahora cuando me encuentro en la tarea de corregir, sin comparación, mis 

propios diarios pienso mucho en el que a él le robaron, y fue publicado sin la 

quiescencia, si quiera, de su familia o de sus herederos.  

 

Este, es el primer hecho.  

 

El segundo es que, en la memoria constitucional, española y portuguesa, siempre me ha 

llamado la atención el preámbulo, Presidente, de vuestra constitución que dice así: 

 

El 25 de Abril de 1974, el MFA derribó el régimen fascista,  coronado la larga 

resistencia del pueblo portugués e interpretando sus sentimientos profundos. Liberar a 

Portugal de la dictadura, la opresión y el colonialismo, ha representado una 

transformación y el comienzo de una inflexión histórica. 

 

La Revolución ha devuelto a los portugueses la libertad.  

 

Bien diferente fue el preámbulo de nuestra Constitución, que fue fruto del consenso y de 

la cesión. 

 

Hasta tal punto es así que algunos pueden no entender cómo se llegó a aquel texto.  

Incluso algunos teorizan, publican, que la libertad vino a España por la generosidad de 

quienes habían servido a la dictadura.   

 

Y otros, desconociendo la lucha antifranquista, porque no lucharon contra Franco  -no 

éramos tantos entonces, ahora son más los que se apuntan  pero, en fin, bienvenidos 

sean-  en cualquier caso hay algunos que dicen que vino la libertad por el esfuerzo de 

lucha exclusiva, reivindicativa, que acabó en la ruptura del sistema.  
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No fue así tampoco, es verdad que la libertad no podría venir de la mano de los que se 

habían beneficiado de su ausencia durante 40 años, esto es evidente.  

 

Pero también es verdad que hubo generosidad cuando se aprobó la Ley de la Reforma 

Política, y hubo generosidad por parte del Rey cuando nombra a Suárez Presidente del  

Gobierno, ¿y hubo generosidad por parte de Suarez? Claro que la hubo. 

 

Y hubo generosidad por parte de quienes éramos republicanos, y creíamos que el poder 

debía renovarse periódicamente y aceptamos la monarquía. 

 

Y hubo generosidad por que aceptamos el mismo ejército, Presidente, que mencionabas, 

el vencedor.  

 

Y aceptamos la misma policía, y los mimos jueces, que no hay que olvidarlo. 

 

Porque algunos de los que luchábamos contra la dictadura no se nos ocurría hacer una 

oposición a Abogados del Estado. Recuerdo a mi padre que quería que, ya que era 

abogado, aunque quería que fuera ingeniero, lo fuera al menos del Estado, Abogado del 

Estado. 

 

Pero, ¿cómo iba a ser Abogado del estado?  

 

Era mi concepción, pequeña y limitada pero no podía ser Abogado del Estado. Había 

que ser abogado comodoro, de orden público, de los juicios militares, los consejos de 

guerra. 

 

Cómo olvidar el último consejo de guerra en que participamos, defendiendo a quienes 

serían fusilados en Septiembre del 75 en Hoyo de Manzanares, con nuestra presencia en 

un montículo… todo esto es memoria también; pero lo podemos traer a colación sin 

odio. 

 

Con aquellas palabras que el propio Azaña pronunció en  el Ayuntamiento de 

Barcelona, que algunos no les gusta que se pronuncien ahora, porque creen que la 

memoria debe borrar lo que la memoria trae e invoca a la paz, la piedad y el perdón, que 

fueron las palabras que Azaña publicó, y dijo, en plena guerra civil, los muertos de cada 

bando, sepultados ya por la tierra española, nos exigen paz, piedad y perdón.  

 

Y el tercer hecho, Presidente, que yo no sé si tu recordarás, fue cuando Raúl Morodo 

nos lió para que fuéramos a defender a unos amigos tuyos que estaban detenidos en 

Salamanca, en la época de la dictadura. 
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Fui a verles a la cárcel, me colegié en Salamanca, recuerdo que me colegié por que 

resultaba caro entonces coligarse, pero me colegié -pagó Morodo- y te fui a ver, para 

explicarte cómo yo planteaba  aquella defensa, y se quedó espantado el Presidente 

Soares porque le dije, mira, la única solución para estos muchachos es decir que son 

delincuentes comunes.  

 

¿Pero cómo? Ya hablaré con Morodo, y con Tierno… y con todos habló el Presidente 

Soares. Pero la única manera de defenderlos fue hacerlos pasar por delincuentes 

comunes, y les sacamos de la cárcel de Salamanca con aquella treta que no era sino la 

que usábamos en el tribunal de orden publico y en los consejos de guerra; intentar 

engañar a los fiscales que se dejaban engañar o a los militares que ya estaban hartos de 

tanta sentencia condenatoria. 

 

En fin, el 23 de febrero, es otro episodio posterior a la constitución. Es día salí, cuando 

ya nos liberaron y una chica joven me dijo, ¿tienes coche para ir a tu casa? -No tenía- . 

Te llevo. 

 

Subí en su coche, era periodista, y quiso sacarme para hacer su artículo porque ella 

escribía para un periódico portugués y otro de París. 

 

Era la hija de Mario, la que me llevó a casa. Cuando yo le dije que conocía a su padre y 

lo de la defensa en Salamanca, le produjo una gran ilusión. Son hechos que traigo a la 

memoria porque algunos podemos disfrutar de poderlos contar.  

 

Luego tuvimos en mi despacho, con Raúl, la experiencia de defender a Otero. Que hasta 

su esposa nos traía los mensajes, y se escondía las comunicaciones. 

 

Nosotros creíamos estar haciendo algo muy importante, ya que estábamos 

acostumbrados a defender comunistas. Comunistas, así, a pelo. O defender terroristas, 

como les llamaban entonces. Pero defender a miliares… aquello nos correspondió una 

reunión en despacho a ver si podíamos hacerlo. Porque daba miedo. Era complicado 

defenderles. De hecho en algunos despachos no quisieron defenderles, así es. Y 

recuerdo, paseando con vuestras esposas, entonces no había mujeres en los ejércitos, los 

cónyuges siempre eran esposas, paseando por delante de lo que hoy es el CESEDEN, 

ellas iban muy alegres, mejor dicho, muy dispuestas.  

 

Yo, tenía poca edad, apenas había cumplido los veinte años, iba con más miedo que 

ellas.  

 

Defender a Fortes, que a mí me correspondió, defender a Otero, defender a cuchi 

Domínguez, que hablaba tanto, y yo decía con estas maneras de pronunciar, va a ser 

imposible que saquemos un buen resultado.   
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Vine a defenderle a la calle Princesa, donde estaban los juzgados del Aire y lo que 

entonces eran sus amigos, su novia, en una vespino nos llevaron. Ese era el modo y la 

indigencia en la que trabajamos… finalmente conseguimos algún beneficio para 

cuchi… 

 

En fin, no me quiero extender más, pero si quiero decirles que gracias a aquellas gestas 

que se plasman en la Constitución de Portugal, no habían pasado ni seis meses creo, 

cuando se constituyó la UMD, y sin duda por envidia.  

 

Aún recuerdo unas sevillanas que se cantaban diciendo, dos años ya, dos años ya, que 

en país vecino, hay libertad… y nosotros aún sin ella.  

 

Y mirábamos a Portugal con envidia y no como nos había enseñado la dictadura, a 

mirar a Portugal con recelo.  

 

Y lo mirábamos con alegría. Hasta que por cierto un día viniendo de Lisboa, dónde 

conocí a Carillo, le pregunté, Don Santiago -esta mañana me han dicho que vino a las 

jornadas-.. ¿y cómo cree usted que va a ser la ruptura democrática? Me miro, como 

diciendo, este como se atreve a preguntarme  y me respondió, esto, chaval, va a ser 

como una tormenta de verano, hará sol, de pronto nubes, rayos, lluvia y parecerá 

invierno.. Pero será una tormenta. 

 

Me gustó la forma en que lo explicaba, porque yo no veía que aquel sol pudiese 

ocultarse con unas nubes que no acababan de llegar. Pero bueno, me gustó el modo. 

 

Y cuando volvíamos nos detuvieron en Badajoz, y decía el comisario, ustedes no 

pueden pasar, ustedes están aquí fichados por que han estado en la soborna, y de haber 

estado en el colegio español, en la soborna, cuando la Revolución del 68, logramos con 

alguna ayuda, y algún Gobernador Civil  amigo de Raúl y de Tierno que nos dejaran 

pasar. 

 

En fin, memoria era lo que se pedía y los presidentes del Congreso, especialmente 

cuando estamos cesantes pues nos encontramos más libres para decir que no todos 

fuimos políticamente correctos siempre, o mejor dicho que hubo una época en que 

cuando lo políticamente correcto era levantar el brazo y cantar el cara al sol, o hacer 

caso a los dictados inmorales de la dictadura había gentes, pocas, que nos los saltamos; 

y yo aprendí a saltármelo con Raúl Morodo y encontré mucha fuerza en Mario Soares, 

que pronto había pasado de la clandestinidad a la Presidencia y aquello nos resultó muy 

edificante.  

 

Pero ya ha pasado tanto tiempo de aquello que lo decimos sonriendo, incluso se sonríen 

con alguna mención, lo cual no pone si no de manifiesto que la izquierda presente, en 
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términos generales, es una izquierda permisiva, generosa, no dogmática y por la que 

España, ha avanzado fundamentalmente en los ámbitos que han sido objeto de estudio 

en esta Jornada que ahora, con el permiso del Presidente Soares, declaro clausurada.  

 

Muchas gracias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documentos 

Ideario de la Unión Militar Democrática 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



Memoria militar y valores constitucionales en la Península Ibérica                                                        79 
 

Ideario de la Unión Militar Democrática 

 

1.- El completo divorcio existente entre la España real y el sistema totalitario que la 

gobierna, preocupado únicamente por su permanencia, hacen jugar a las Fuerzas 

Armadas el papel de guardián de los intereses del actual Régimen y no del pueblo 

español. La U.M.D. (Unión Militar Democrática), consciente de esta situación, aspira a 

que las Fuerzas Armadas se pongan exclusivamente al servicio del pueblo recobrando 

su prestigio y dignidad. 

 

2.- La U.M.D. está constituida por los cuadros profesionales de las Fuerzas Armadas 

que estén dispuestos a lograr sus objetivos nacionales y militares, apoyándose 

precisamente en la fuerza del compañerismo y en la que no tienen cabida los que están 

al servicio de partidos políticos (lo mismo del Gobierno que de la oposición) y los que 

pertenezcan a servicios de información política. 

 

3.- El pertenecer a la U.M.D. implica una exigencia profesional y otra nacional. A nivel 

profesional, los miembros de la U.M.D. se esforzarán en ser militares ejemplares, 

huyendo de destinos cómodos prefiriéndolos en Unidades, y dentro de éstas al mando 

de tropas. A nivel nacional asumirán la obligación de adquirir una profunda formación 

política, conscientes de los riesgos que actualmente esto implica. 

 

4.- Los miembros de la U.M.D. repudian todo protagonismo, y se comprometen 

formalmente y categóricamente a no aceptar ningún tipo de recompensas ni prebendas 

por su actuación patriótica. 

 

 

OBJETIVOS NACIONALES 

 

1.- Restablecimiento pleno de los Derechos del Hombre y de las libertades 

democráticas, y en consecuencia promulgación de una amnistía total para todos aquellos 

ciudadanos (civiles y militares) que han sido sancionados por defender estos derechos. 

 

2.- Reformas de tipo socioeconómico conducentes a igualar la distribución de la 

riqueza, reconociendo a los trabajadores la plenitud de sus derechos y por tanto el 

derecho de huelga y de dirigir y organizar libremente sus propios sindicatos. 

 

3.- Reconocimiento en todos los organismos territoriales e institucionales del derecho a 

elegir democráticamente a sus autoridades y darles la forma de gobierno y organización 

que juzguen más adecuada, sin menoscabo de la integridad del Estado español. 

 

4.- Combatir con la máxima energía la corrupción imperante, propiciada por el 

Régimen, hasta conseguir su desenmascaramiento y desarraigo total. 

 

5.- La convocatoria de una Asamblea Constituyente elegida democráticamente, que 

elabore una Constitución para España que permita integrarnos en Europa Occidental. 
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OBJETIVOS MILITARES 

 

1.- Reorganización de las Fuerzas Armadas, creando un Ministerio de Defensa como 

único órgano responsable de su dirección, y abordando los problemas de la burocracia, 

unidades no operativas y exceso de cuadros profesionales, especialmente en el Cuerpo 

de Oficiales Generales, del que forman parte algunas personas ineptas y ligadas a los 

sectores más reaccionarios del país.  

 

2.- Dar al cuerpo de Suboficiales la preparación, dignidad y responsabilidad que le 

corresponde. 

 

3.- Revisión de la Ley General del Servicio Militar, con objeto de hacer desaparecer 

privilegios e intensificar la instrucción del soldado durante su permanencia en filas, 

tendiendo a reducir la misma habida cuenta del sacrificio que para la Nación y su 

juventud representa. 

 

4.- Reforma del sistema de Justicia Militar, reduciendo esta jurisdicción a los delitos 

específicamente militares y suprimiendo el aforamiento por razón del lugar o persona, 

así como sistemas trasnochados como los Tribunales de Honor, los Consejos de 

Disciplina Académicos, las Comisiones Depuradoras y otros, por la inseguridad jurídica 

que crean y la indefensión en que dejan al militar. 

 

5.- Elaboración de un Estatuto del Militar en el que se especifiquen sus deberes y 

derechos, así como el sistema de recursos que pude usar ante toda medida injusta o 

arbitraria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Documentos 

Programa do Movimento das Forças Armadas 
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